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MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°228/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 43/2022 

Aos quatorze dias de julho de 2022, o Município de Capanema - PR, inscrito no CNPJ/MF sob o n" 

75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de 

Souza n° 1080 - Centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Américo 

Be116,  nos termos do  art.  15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, do Decreto Municipal IV 4.118/2007 e da Lei 

n° 10.520/02, em face da classificação das propostas apresentada no  Pregão Eletrônico n° 43/2022, por deliberação do 

Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, resolve REGISTRAR 

OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, qualificada abaixo, observadas as condições do Edital que rege 

o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

STEPHANY FEIL MACARI 09946988950, sediada na  AV  CAXIAS DO SUL, 515- CEP: 85750000 BAIRRO: 

CENTRO, na cidade de Planalto/PR, inscrita no CNPJ sob o  le  37.703.621/0001-41, doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada por seu representante Legal Sr(a). STEPHANY  FEW  MACARI, 

portador do RG n° 127633746 e do CPF a' 099.469.889-50, residente no endereço: , na cidade de I. 

1.CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. 0 objeto desta Ata é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MINISTRAR 

HORAS/AULAS DE CURSOS DIVERSOS PROPORCIONADOS PELA SECRETARIA DA FAMÍLIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM 0 CRAS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.,  para atender as eventuais necessidades do 
Município de Capanema, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas abaixo: 
ITENS 

Lote Item Código do 
produto/servi 
co  

Descriçao do produto/serviço  Mai ea  
do 
produto 

Unidade 
de 
inedida 

QtRunida 
de 

Preço 
unitário  

Preço  lot  ti 

LOTE: 
001 - 
Lote 
001 

3 62524 HORA/AULA PARA CONTRATAÇÃO DE 
PROFISSIONAL PARA MINISTRAR AULAS  
DE CAPOEIRA, PARA DESENVOLVER 
ATIVIDADES DE ENSINO DA CAPOEIRA, 
ONDE REPRESENTA UMA 
OPORTUNIDADE PARA INTEGRAÇÃO 
ENTRE DIFERENTES COMPONENTES 
COMO, HISTÓRIA, EDUCAÇÃO FÍSICA, 
MÚSICA, ENVOLVENDO OS ALUNOS 
DENTRO DE UM ESPÍRITO DE RESPEITO 
AO PRÓXIMO, DESENVOLVENDO 
HABILIDADES FÍSICA, MOTORAS, 
MUSICAIS, NOÇÃO DE TEMPO E ESPAÇO, 
ALÉM DE DISCIPLINA E TRABALHO EM 
GRUPO FUNDAMENTAL PARA 0 
FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS ENTRE 
OS USUÁRIOS. FORMAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 0 
PROFISSIONAL DEVE POSSUIR, NO 
MiNIMO, ENSINO MÉDIO COMPLETO. E 
FORMAÇÃO TÉCNICA NA  AREA  
CAPOEIRA. ESTAR FILIADO OU 
ASSOCIADO A UMA ASSOCIAÇÃO OU 
INSTITUIÇÃO DE PROFESSORES E 
MESTRES DE CAPOEIRA, BEM COMO 

STITH 
ANY  
FEIL 
MACAR 
I 

H 864,00 43,00 37.152,00 
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POSSUIR REGISTRO OU INSCRIÇÃO 
COMO INSTRUTOR, PROFESSOR OU 
MESTRE DE CAPOEIRA JUNTO A UMA 
ASSOCIAÇÃO OU INSTITUIÇÃO 
DEVIDAM ENTE LEGALIZADA NA  AREA  
DE CAPOEIRA (FEDERAÇÃO ESTADUAL 
OU CONFEDERAÇÃO NACIONAL). 
EXPERIÊNCIA: ATESTADO DE 
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL EM NOME 
DO PROFISSIONAL, FORNECIDO POR 
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO 
OU PRIVADO, DE QUE 0 PROFISSIONAL 
MINISTRA OU MINISTROU 
SATISFATORIAMENTE OFICINAS DE 
CAPOEIRA EM PROJETOS SOCIAIS E/OU 
FILANTRÓPICOS, ONGS, PELO PRAZO 
MiNIMO DE 6 (SEIS) MESES DE DURAÇÃO. 

TOTAL 37.152,00 

Valor Total da Contratação R 37.152,UU (Trinta e Sete Mil, Cento e cinquenta e  urns  Keais) 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições que deles poderão 

advir, facultando-se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário 
do Registro a preferência de aquisição em igualdade de condições. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o disposto no termo de 

referência, no instrumento convocatório, se  cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição  de ordem  de serviço ou requisição de 

compra por parte da Secretaria interessada. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  

3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 1 (Um) R110, a partir da data da assinatura deste instrumento. 

3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 14/07/2022 e encerramento em  13/07/2023. 

3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de referencia. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

4.1. 0 valor total estimado da contratação 6 de R$ 37.152,00 (Trinta e Sete Mil, Cento e Cinqiienta e Dois Reais). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  

5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente 

pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega 

do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 
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d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 

prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação 

dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente contrato; 

O Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega do 

objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 

incidir na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 

eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 

hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada  sera  responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 

Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 

6.  CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE  
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes no processo, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor 

especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento será efetuado, em 

parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto desta 

contratação. 
7.2. Em se tratando de fornecimento  de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento  sera  efetuado, 

de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto desta 

contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento  sera  efetuado 

através de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada, mensalmente, até o 15° (décimo quinto) 

dia útil do mês subsequente à entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota  fiscal e a 

documentação para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 
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7.3.1. 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo dos produtos/serviços no mês anterior, 

por meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento indicado no termo de 

referência, indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será 

emitido até o 5' (quinto) dia útil de cada mês. 

7.4. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 

agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do sistema de pagamento  PIX, ou 

por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.5. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em especial a 

cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 

administrativas cabíveis e indenização pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação 

estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus 

anexos e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 

adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

7.7.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

vlininistração somente actuará o pagamento após a ocorrência das seguintes  hipóteses, sendo facultada 

a adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação  da quitação dos  tributos referentes ao fornecimento ou A prestação dos 

serviços; ou 

7.8.2. 0 Contratante poderá realizar  a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes  decorrentes 

da contratação, bem  como de crêditos tributários inscritos em divida ativa em nome da Contratada, 

não impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou indenizações devidas 

pela Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido A Contratada será precedido de processo administrativo 

em que  sera  garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são 

inerentes. 

7.11. É vedado A Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, 

que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para 

tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



Município de 
Capanema - PR •' 

•-) 

desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o 1PCA como índice 

de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = Índice de atualização financeira, calcillado segundo a fórmula: 

1= 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  

VP  = Valor da Parcela em atraso. 
8. CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

2022 2309 11.002.08.244.0801.2302 934 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 2314 11.002.08.244.0801.2304 936 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 2319 11.002.08.244.0801.2307 935 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 4070 11.002.08.244.0801.2059 000 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 
2022 4150 11.002.08.244.0801.2303 936 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 

Anteriores 

2022 4150 11.002.08.244.0801.2303 936 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 
2022 4200 11.002.08.244.0801.2313 934 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 

Anteriores 

2022 4200 11.002.08.244.0801.2313 934 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

2022 4230 11.002.08.244.0801.2314 934 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 4230 11.002.08.244.0801.2314 934 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 
2022 4380 11.002.08.244.0801.2420 935 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 

Anteriores 
2022 4380 11.002.08.244.0801.2420 935 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

2022 4840 11.005.08.244.0801.2043 000 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZACA.' 0  
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação  sera  exercida pelo(a) 

servidor(a) indicado no termo de referencia, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

contratação e de tudo dará ciência à Administração. 
9.2. A fiscalização de que trata esta clausula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, 

considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas  coin  a execução da contratação, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 
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10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERACÕES E DO REAJUSTE  

10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina da Lei n°8.666/1993. 

10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de vigência deste 

instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa A prorrogação, 

respeitar-se-á o índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

10.3. 0 preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993, 

em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 

10.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o fornecedor visando A negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 

pelo mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem 

aplicação de penalidade; 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. observada a ordem de 

classificação original do certame. 

10.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 

devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado 

nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993, quando cabível, para 

rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e  

ex  tracontratual. 

b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

c) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 

10.6. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na planilha 

apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 

devidamente justificada. 

10.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos preços 

constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de 

reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, 

devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa 

da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 

(trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente 

autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

10.8. E vedado A Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de 

preços, estando, neste caso, sujeita As sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação 

do fornecedor prevista nesta Ata. 

10.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder A revogação parcial ou total da Ata de 

Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do  art.  19 do Decreto 7.892/13. 
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10.10. É  proibido o Pedido de revisão  com efeito retroativo.  

10.11.  Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima. 

10.12.  Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos 

órgãos participantes, se houver. 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA -  DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO  
11.1.  Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) O não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, especificações previstas no termo 

de referência, cronogramas ou prazos indicados no processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 

sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir 

a contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da contratação; 

I) razões de interesse público, justificadas pela autoridade  maxima  do órgão ou da entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz; 

11)  a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação 

Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito à extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação do valor inicial do 

contrato além do limite permitido pela Lei n° 8.666/1993; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso 

decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela 

execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores eventualmente 

devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos 

causados ao Contratante. 
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11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação A Contratada será feita pelo Agente de Contratações, por 

meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, 

juntando-se comprovante no processo que deu origem A contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser formulada, devidamente 

fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da contratação,  cavil  a 

aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 deste instrumento, sem n prejuízo da aplicação 

de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da Lei n° 8.666/1993 

e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA  DECIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATACÃO  

12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá à CONTRATADA 

apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o produto/serviço 

e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas 

para atestar que a Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do 

documento A CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do fiscal da 

Contratação, poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em cronograma acordado entre 

as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos definidos 

pelo Departamento de Compras do Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por comissão de recebimento, 

formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, 

a verificação da compatibilidade do objeto da contratação com as especificações do termo de referência e da 

solicitação confeccionada pelo órgão interessado,  para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas pela fiscalização, 

para fins de recebimento definitivo do objeto da contratação, as quais  serão armazenados em 

arquivo próprio do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Município ou da própria 

Secretaria solicitante, preferencialmente em meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es) público(s) 

competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação da contratação, com a 

finalidade de verificar a adequação do objeto, bem como constatar e relacionar a quantidade a que vier ser 

recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo 

fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendencias que possam vir a 

ser apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por outro 

produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o termo de referência e a solicitação do 

órgão interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo 
Município,  sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade 

todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 

02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências 
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verificadas e o produto substituído/serviço refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma 

das vias para a empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como realizado, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado 

Contratante 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA 

a respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 
12.8.0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por força das disposições legais em vigor (Lei 

n° 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste instrumento ensejará 

a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

12.11.  As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, na forma descrita no 

termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que 

for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências 

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 

impossível reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA OUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no instrumento convocatório, 

se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 

Código de Defesa do Consumidor, na Lei n° 8.666/1993, na Lei n° 9.784/1999, bem  como  nos  demais 

regulamentos e normas administrativas federais e  municipals  que fazem parte integrante deste documento, 

independentemente de suas transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas clausulas aqui previstas e pelos preceitos 

de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado, na forma da Lei n° 8.666/1993. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITACÃO  
16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes desta contratação, 

nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 
17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão 

do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município  it'd  se utilizar do 

instituto da denunciação da lide, oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar 
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exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder JudiciArio, mesmo que em 

desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 

resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. Incumbe h Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS  
18.1. 0  órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial do Município. 
18.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados 

no mercado c assim controlados pela Administração. 
18.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os 

vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a 

renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

18.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a 

aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o Decreto 

Municipal n° 4.118/2007. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 
19.1. Em atendimento a  Lei Federal  le  12.846 de 01/058/2013, os licitantes devem observar e o contratado 

devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação. o mais 

alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

"Prática Fraudulenta": A falsificação  ou omissão dos fatos,  corn  o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

C) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ott sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação cm mu processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

a) "Prática Obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas ao representantes do organismo financeiro multilateral, com objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista na clausula  III,  deste edital  (ii)  atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o 

19.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre um empresa  on  pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução de um contrato financiado pelo organismo. 

19.3. Considerando os propósitos das clausulas acima, o  licitante  vencedor como condição 
para contratação deverá concordar e autorizar que, na hipótese do contrato vir a ser financiado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicados, 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documento, contas e registro 
relacionadas a licitação e execução do 
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20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO 
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  providenciada pelo Contratante e a 

integra dos documentos da contratação  sera  divulgada no Portal de Transparência do Município. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 

21.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 

preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado, na forma do  art.  54, da Lei n° 8.666/1993, combinado com o inciso XII, do  art.  

55, do mesmo diploma legal. 

21.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico a' 

43/2022,  o seu respectivo Termo de referência, e a proposta definitiva de preços da contratada. 
E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor Américo 
Be116, e pelo(a) Sr.(a)STEPHANY FEIL MACARI, representante da Contratada. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Cal ninho do Colono, quatorze dias de julho de 2022 

AMÉRICO BE STEPHANY FEIL IACARI 

Prefeito Municipal Representante Legal 

S'fEPIIANY FEIL MACARI 09946988950 

Detentora da Ata 
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MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°224/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 43/2022 

Aos quatorze dias de julho de 2022, o Município de Capanema - PR, inscrito no CNPJ/MF sob o n" 

75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de 

Souza n" 1080 - Centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Américo  

Belk.  nos termos do  art.  15 da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações, do Decreto Municipal e 4.118/2007 e da Lei 

n°10.520/02, em face da classificação das propostas apresentada no Pregiio 'Eletrônico a' 43/2022, por deliberação do 

Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema. resolve REGISTRAR 

OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, qualificada abaixo, observadas as condições do Edital que rege 

o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

BRAGA SERVICOS LTDA, sediada na  AV JOSE  MARIA DE BRITO, 1707 - CEP: 85864320 - BAIRRO: 

JARDIM DAS NACOES, na cidade de Foz do Iguaçu/PR, inscrita no CNPJ sob o n° 36.278.994/0001-50, 

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante Legal Sr(a).  DIEGO  

RAFAEL SANTOS DA SILVA, portador do RG n° 10.152.191-5 e do CPF n° 070.666.579-18, residente no 

endereço: RUA CEARA , 465 - CEP: 85760000 - BAIRRO: CENTRO, na cidade de Capanema/PA. 

1.CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. 0 objeto desta Ata é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MINISTRAR 

HORAS/AULAS DE CURSOS DIVERSOS PROPORCIONADOS PELA SECRETARIA DA FAMÍLIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM 0 CRAS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.,  para atender as eventuais necessidades do 
Município de Capanema,conforme especificações do Termo de Referência e Quantidades estabelecidas abaixo: 
ITENS 

I -ote item Código do Deseri0o do produto/serviço Marca do Unidod Qthtntid Preço Preço total- 
produto serv:ç 
o 

produto e de 
medido 

ode tutitrio 

LOTE: 1 62522 HORA DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS DE HRAGA 1-1 960.00 33.00 33.000.00 
001 - ORIENTADOR/EDUCADOR SOCIAL - PAIF SERVIÇO DE SERVIÇ 
Lote PROTEÇÃO E ATENDIMENTO INTEGRAL A FAMÍLIAS OS LIDA 
001  FO  SCFV SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E 

FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS : EXECUÇÃO NOS 
CRAS — CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL. CONTEÚDO: 1 - GRUPO COM FAMÍLIAS EM 
DESCUMPRIMENTO DE CONDICIONALIDADES DO 
PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA: 2- OFICINAS COM 
FAMÍLIAS; 3 - BUSCA ATIVA/VISITA DOMICILIAR 
(REALIZAR E ACOMPANHAR ENCAMINHAMENTOS 
DIVERSOS E ASSEGURAR A PARTICIPAÇÃO DOS 
USUÁRIOS NO SERVIÇO); 4-AÇÕES COMUNITÁRIAS; 5 - 
PLANEJAMENTO 6- RELATÓRIOS DE ATIVIDADES. 
FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO) TÉCNICA: 0 
PROFISSIONAL DEVE POSSUIR, NO MÍNIMO. ENSINO 
MÉDIO COMPLETO. EXPERIÊNCIA: ATESTADO DE 
FXPERIÊNCTA PROFISSIONAL EM NOME DO 
PROFISSIONAL. FORNECIDO POR PESSOA JURÍDICA DE 
DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO. DE QUE 0 
PROFISSIONAL DESENVOLVEU SATISFATORIAMENTE 
TRABALHO SOCIOASSISTENCIAL COM CRIANÇAS, 
ADOLESCENTES. FAMÍLIAS. PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA E/OU IDOSOS, PELO PRAZO MÍNIMO DE 6 
(SEIS) MESES DE DURAÇÃO.  TIN\  
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LUFE: 
001 - 
Lot,  
001 

8 62523 HORA/AULA PARA MINISTRAR AULAS DE TEATRO, 
PRATICA E TEÓRICA PAR.A GRUPO DE MULHERES 
ADOLESCENTES, CRIANÇAS E IDOSOS ATENDIDOS 
PELO CRAS: FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 0 
PROFISSIONAL DEVE POSSUIR., NO MÍNIMO 
FORMAÇÃO ESPECÍFICA, TÉCNICA OU SUPERIOR. NA  
AREA  DE TEATRO. E CURSO(S) REALIZADO(S) PELO 
PROFISSIONAL NA ÁREA DE "TEATRO". TOTALIZANDO. 
NO MÍNIMO. 50 (CINQUENTA) HORAS: 13 0 
PROFISSIONAL DEVERÁ ESTAR FILIADO AO 
SINDICADO DOS ARTISTAS E TÉCNICOS EM 
EsPETAcuLos  DE  DivERsÀo ,..  SATED.  EXPERIÊNCIA: 
ATESTADO DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL EM NOME 
DO PROFISSIONAL. FORNECIDO POR PESSOA JURÍDICA 
DE DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO. DE QUE 0 
PROFISSIONAL MINISTRA OU MINISTROU 
SATISFATORIAMENTE CURSOS EM TEATRO EM 
PROJETOS SOCIAIS E/OU FILANTRÓPICOS, ONGS, PELO 
PRAZO MÍNIMO DE 6  (SEES)  MESES DE DURAÇÃO. 

BRAGA 
SERVIÇ  
OS LTDA 

H 384.00 66.67 25.601,28 

LOTE: 
001 - 
Lote 
00! 

15 

___.. 

62511 110RAIAULA PARA MINISTRAR CURSO DE MÚSICA 
C( )M OBJETIVO DE FORNECER AULA DE CANTO E 
TLCNICA VOCAL A FIM DE DESPERTAR E 
DESENVOLVER 0 GOSTO PELA MÚSICA, 
ESTIMULANDO E CONTRIBUINDO COM A FORMAÇÃO) 
GLOBAL DO SER  HUMAN()  ATRAVÉS DE ATIVIDADES 
LÚDICAS VISANDO 0 DESENVOLVIMENTO E 
APERFEIÇOAMENTO DA PERCEPÇÃO LÚDICA, 
CRIATIVIDADE. COORDENAÇÃO MOTORA E 
DESENVOLVIMENTO CULTURAL PARA OS PROJETOS 
SOCIAIS DO CRAS E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
FORMAÇÃO) E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
PROFISSIONAL DEVE POSSUIR, NO MÍNIMO), ENSINO 
MÉDIO COMPLETO). E C'ERTIFICADO(S)/DIPLOMA(S) DE 
CURSO(S) REALIZADO(S) PELO PROFISSIONAL NA  
AREA  DE "CANTO E TECNICA VOCAL", TOTALIZANDO. 
NO MÍNIMO, 50 (CINQUENTA) HORAS. EXPERIÊNCIA: 
ATESTADO DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL EM NOME 
DO PROFISSIONAL, FORNECIDO POR PESSOA JURÍDICA 
DE DIREITO PÚBLICO) OU PRIVADO, DE QUE 0 
PROFISSIONAL MINISTRA OU MINISTROU 
SATISFATORIAMENTE CURSO DE CANTO E TECNICA 
VOCAL. PELO PRAZO MÍNIMO DE 6 (SEIS) MESES DE 
DURAÇÃO 

BRAGA 
SERVIÇ 
OS LIDA 

H 432.00 35.50 15.336.00 

, 
LOTE: 
001. 
Time 
001 

19 62527 HORA/AULA PARA MINISTRAR DE ARTES VISUAIS E 
CRIATIVIDADE: AULAS DE ARTES. PARA USUÁRIOS 
DO SCFV - PROJETO PIA ITINERANTE E USUÁRIOS 
ATENDIDOS PELOS SERVIÇOS  DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL JUNTO AOS DEMAIS EQUIPAMENTOS, 
DESENVOLVENDO DIVERSAS TÉCNICAS DE PINTURA. 
DESENHOS. ESCULTURAS. ARTESANATOS (BORDADO 
FM VAGONITE, BORDADO EM CHINELO. ARTESANATO 
EM E.V.A, CROCHÊ, PONTO CRUZ, PONTO RUSSO, 
DECOPAGEM , PONTO OITINHO, BORDADO EM FITA, 
ARTE FRANCESA E/OU CARTONAGEM, TRICÔ, ARTE 
EM FELTRO,  PATCHWORK,  ESCULTURA EM ARGILA E 
RISCUTT. DECOPAGEM, CONFECÇÃO DE 
BONECAS)FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 0 
PROFISSIONAL DEVE POSSUIR, NO ANIMO. ENSINO 
Nif  ED  10 COMPLETO. E CURSO(S) REALIZADO(S) PELO 
PROFISSIONAL NA  AREA  DE ARTES VISUAIS E 
CRIATIVIDADE EM PELO MENOS 6 DESTAS  SUBAREAS:  
PINTURA EM TECIDO, PINTURA EM TELA, 
DECOPACiEM, ARTE FRANCESA,  PATCHWORK, 
BISCUIT.  CROCHÉ.  MACRAME,  TRICÔ. BORDADO EM 
VAGONITE, BORDADO EM CHINELO, ARTESANATO EM 
P.V.A. PONTO CRUZ. PONTO RUSSO, PONTO OITINHO, 
BORDADO EM FITA, CARTONAGEM, ARTE EM FELTRO, 
ESCULTURA EM ARGILA. CONFECÇÃO DE 
BRINQUEDOS COM MATERIAL RECICLADO. 
CONFECÇÃO DE BONECAS, CUSTOMIZAÇÃO DE 
ROUPAS, TOTALIZANDO, NO MÍNIMO, 50 (CINQUENTA) 
HORAS. EXPERIÊNCIA: ATESTADO DE EXPERIÊNCIA 

BRAGA 
SERVIÇ 
OS LIDA 

H 720.00 33.68 24.249.60 
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PROFISSIONAL EM NOME DO PROFISSIONAL, 
FORNECIDO POR PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 
PÚBLICO OU PRIVADO, DE QUE 0 PROFISSION AL 
MINISTRA OU MINISTROU SATISFATORIAMENTE DE 
ARIES VISUAIS E CRIATIVIDADE, TOTAUZANDO. NO 
MÍNIMO. 50 (CINQUENTA) HORAS. 

LOTE: 
001 - 
Lore  
001 

22 62508 HORA/AULA PARA MINISTRAR PALESTRAS SOBRE O 
TEMA "QUALIDADE DE VIDA". QUE OFEREÇA TEMAS 
MOTIVACIONAIS, FELICIDADE, CULTURA, LIBERDADE, 
MUDANÇAS DE HÁBITOS, PROSPERIDADE DA FAMÍLIA 
COM DINAMICAS EM GRUPOS, DESTINADOS A 3'  
:WADE  E USUÁRIOS DOS SERVIÇOS DA ASSISTÊNCIA 
SUCIALFORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: O 
PROFISSIONAL DEVE POSSUIR, NO MÍNIMO, ENSINO 
SUPERIOR COMPLETO, NAS  AREAS  PROFISSIONAIS DO 
SUAS (PEDAGOGIA, TERAPIA OCUPACIONAL, 
.PSICOLOGIA, DIREITO OU SERVIÇO SOCIAL). 
EXPERIÊNCIA: COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊNCIA NO 
TRABALHO SOCIOASSISTENC1AL COM CRIANÇAS. 
ADOLESCENTES, FAMÍLIAS, PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA E/OU IDOSOS, POR MEIO DE ATESTADO 
PE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL. EM NOME DO 
PROFISSIONAL, FORNECIDO POR PESSOA JURÍDICA DE 
DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO, DE QUE 0 
PROFISSIONAL MINSTRA OU MINISTROU 
SATISFATORIAMENTE AULAS SOBRE 0 TEMA 
QUALIDADE DE 

BRAGA 
SERVIÇ  
OS LIDA 

H. 192,00 45,35 8.707,20 

TOTAL 107.494.08 
Valor Total  (id  k_oirriaras.aw .ttar /.4.1./4,U0 (l.A.11L0  e aete  win,  quatrocentos e noN  Lind  e vuatro  _meats  t. vim 

Centavos) 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições que deles poderão 

advir, facultando-se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário 
do Registro a preferência de aquisição em igualdade de condições. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o disposto no termo de 

referencia, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo  corn  as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de serviço ou requisição de 

compra por parte da Secretaria interessada. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  

3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 1.• (um) ano, a partir da data da assinatura deste instrumento. 

3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 14/07/2022 e encerramento em 13/07/2023. 

3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de referacia. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

4.1. 0 valor total estimado da contratação 6 de RS 107.494,08 (Cento e Sete Mil, Quatroccntos e Noventa e Quatro 

Reais e Oito Centavos). 

4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, materiais de consumo, despesas  corn  deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLÁUSULA TERCEIRA -  DAs  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

5.1. A Contratada obriga-se a: 
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a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente 

pela Administração Municipal, nos termos da clausula segunda deste instrumento; 

manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega 

do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal: 

(1) enca minhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 

prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 ((lois) dias após a entrega ou prestação 

dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente contrato; 

f) Comunicar A Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega do 

objeto/prestação dos serviços. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  coin  a devida 

comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente. as obrigações assumidas, nem. 

subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada; 

Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 

incidir na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 

eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 

hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 

Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada e. responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento. de acordo  coin  os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 

6. CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
('.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 

b) Veriticar minuciosamente, no prazo lixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes no processo, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor 

especialmente designado; 

(1) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento  sera  efetuado, em 

parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados  do recebimento definitivo do objeto desta 

contratação. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



Municipio de 
Capanema - PR 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento  sera  efetuado. 

de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto desta 

contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento  sera  efetuado 

através de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada, mensalmente. ate o 15" (décimo quinto) 

dia útil do  mils  subsequente A entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a  nota fiscal e a 

documentação para liquidação de despesa até o 10  (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo dos produtos serviços no mês anterior, 

por meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento indicado no termo de 

referência, indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtosiserviços. o qual será 

emitido até o 5"  (gal  ato) dia  útil de cada mês. 

7.4.  0 pagamento  sera  efetuado por meio de Ordem Bancaria de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 

agencia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do sistema de pagamento  MX,  ou 

por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.5. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em especial a 

cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo  o  protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 

administrativas cabíveis e indenização pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação 

estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus 

anexos e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou. ainda, 

circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, 

não acarretando qualquer  emus  para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 

adjudicatária e  haven't,  em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, ate que o problema seja 

definitivamente sanado. 

7.7.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para 

pagamento. 

7.8.  A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, sendo facultada 
a adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes :to fornecimento ou à prestação tios 

serviços; ou 
7.8.2. 0 Contratante poderá realizar  a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes decorrentes 

da contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome da Contratada, 
não impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123/2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou indenizações devidas 

pela Contratada. 
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7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de processo administrativo 

em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são 

inerentes. 

7.11. t. vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos (RI créditos decorrentes do contrato. 

7..12. 0 CONTRATANTE nu() se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, 

que porventura no tenha sido prevista no processo de contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para 

tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados 

desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice 

de correção monetária, aplicando-se a seguinte formula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos IVIoratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a formula: 

(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  

VP  = Valor da Parcela em atraso. 
8. CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORCAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despeSa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa' 

Grupo da fonte 

2022 2309 11.002.08.244.0801.2302 934 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 2314 11.002.08.244.0801.2304 936 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 2319 11.002.08.244.0801.2307 935 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 4070 11.002.08.244.0801.2059 000 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

2022 4150 11.002.08.244.0801.2303 936 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 4150 11.002.08.244.0801.2303 936 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

2022 4200 11.002.08.244.0801.2313 934 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 
Anteriores 

20:'.2. 4200 11.002.08.244.0801.2313 934 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

2022 4230 11.002.08.244.0801.2314 934 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 4230 11.002.08.244.0801.2314 934 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 
2022 4380 11.002.08.244.0801.2420 935 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 

Anteriores 

2022 4380 11.002.08.244.0801.2420 935 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 
2022 4840 11.005.08.244.0801.2043 000 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA DA FISCALIZAÇÃO 
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9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação será exercida pelo(a) 

servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

contratação e de tudo dará ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta clausula nao exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios. 

considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos. detenninando o que for necessrio 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA. DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina da Lei n" 8.666/1993. 

10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de  urn  ano. contado a partir do inicio de vigência deste 

instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa à prorrogação. 

respeitar-se-á o índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

10.3. 0 preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  65 da Lei a' 8.666/1993, 

em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 

10.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de pregos e sua adequação ao praticado 

pelo mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem 

aplicação de penalidade; 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de 

classificação original do certame. 

10.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 

devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) Convocar o fornecedor visando tl negociação de pregos e sua adequação ao praticado pelo mercado 

nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  65 da Lei n" 8.666/1993, quando cabível, para 

rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis. retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. ou, ainda em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual. 

b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

e) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. quando cabível. 

10.6. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na planilha 

apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 

devidamente justificada. 

10.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos pregos 

constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de 

reconhecido porte mercantil, produtoras elou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, 
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devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa 

da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 

(trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente 

autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

10.8. t. vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de 

preços. estando, neste caso, sujeita As sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação 

do fornecedor prevista nesta Ata. 

10.9. havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder revogação parcial ou total da Ata de 

Registro de Pregos. mediante publicação no Diário Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo Unico do  art.  19 do Decreto 7.892/13. 

10.10. É proibido 0 pedido de revisão  coin  efeito retroativo.  

10.11. Nao cabe repactuação ou reajuste  dc  prcçosda contratacão, salvo nos  caws  previstos acima. 

10.12.  Havendo qualquer alteração. o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Pregos aos • 

órgãos participantes, se houver. 

11.  CLAUSULA  DÉCIMA PRIMEIRA DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO  

11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0  não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, especificações previstas no termo 

de referência, cronogramas ou prazos indicados no processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 

sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir 

a contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da contratação; 

O razões de interesse pÚblico, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação 

Administração; 

I) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito à extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação do valor inicial do 

contrato além do limite permitido pela Lei n° 8.666/1993; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias Úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso 

decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer  sent  que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela 

execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores eventualmente 

devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações. bem corno eventuais prejuízos 

causados ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada será feita pelo Agente de Contratações. por 

meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município. 

juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser formulada, devidamente 

fundamentada, ed iante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da contratação. caberá a 

aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 deste instrumento, sem prejuízo da aplicação 

de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da Lei n° 8.666/1993 

e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluida, caberá a CONTRATADA 

apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o produto; serviço 

e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando o produto/serviço, cuja tinalidade é apenas 

para atestar que a Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação. fornecendo unta cópia do 

documento A CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fomecimentoiprestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do fiscal da 

contratação, poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente cum o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em cronograma acordado entre 

as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos definidos 

pelo Departamento de Compras do Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por comissão de recebimento, 

formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto é, 

a verificação da compatibilidade do objeto da contratação com as especificações do termo de referência e da 

solicitação confeccionada pelo órgão interessado, para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referencia deverão ser carimbadas e assinadas pela fiscalização, 

para fins de recebimento definitivo cio objeto da contratação, as quais serão armazenados em 

arquivo próprio do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Municipio ou da própria 

Secretaria solicitante, preferencialmente em meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es) público(s) 

competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação da contratação, com a 

finalidade de verificar a adequação do objeto, bem como constatar e relacionar a quantidade a que vier ser 

recusada. 
12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em 

que se verificarem vícios, defèitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência. cabendo 
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fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por outro 

produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o termo de referência e a solicitação do 

Órgão interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo 

Ntuniefpio, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade 

todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6.  Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 

02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências 

verificadas e o produto substituído/serviço refeito, para posterior emissão de .Nota fiscal, disponibilizando uma 

das vias para a empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como realizado, 

consumando-se o recebimento delinitivo no dia do esgotamento do pra/1. desde que o lato seja comunicado 

Contratante 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA 

a respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. O recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por força das disposições legais em vigor (Lei 

n° 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9.  A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a CONTRATADA. 

12.10.  A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste instrumento ensejará 

a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

12.11.  As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, na forma descrita no 

termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que 

for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DAS INFRA COES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. As  in  frações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  

14.1.  Consoante o artigo 45 da Lei n? 9.784/1999, a Administração Pública poderá motivaclamente adotar providências 

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou 

impossível reparação. 

15. .LUSIT.5.ULA DiCIMA Q.UNTA - DOS CASOS OMI$SOS 

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no instrumento convocatório, 

se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - 

Código de Defesa do Consumidor, na Lei n° 8.666/1993, na Lei n° 9.784/1999, bem como nos demais 

regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 

independentemente de suas transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos 

de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado, na forma da Lei n" 8.666/1993. 

16. CLAUSULA DÉCIMA  SEXTA - DA HABILITAÇÃO 
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16.1.  A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade  coin  as obrigações 

assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 

b) fiscal e trabalhista. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  

17.1, A Contratada é responsável pelos danos causados ;I Administração ou a terceiros, decorrentes (testa contratação, 

nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 

17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros,  ern  razão 

do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do 

instituto da denunciação da lide, oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar 

exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em 

desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 

resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS  
18.1. 0 órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos  preps  registrados no Diário Oficial do Município. 
18.2.  Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade  corn  os praticados 

no mercado e assim controlados pela Administração. 

18.2.1.  A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os 

vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Pregos para promover a 

renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

18.2.2.  Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá 

aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o Decreto 

Municipal n°4.118/2007. 

, 
19. CLAUSULA DECIMA NONA- DA FRAUDE E ANTICORRUKAO 

19.1. Em atendimento a Lei Federal a' 12.846 de 01/058/2013, os licitantes devem observar e o contratada 
devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais 
alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução (to objeto contratual. 
Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta":  A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

C) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Ca usar dano ou ameaçar causar dano, direta  ou indiretamente, 
as pessoas ou sua propriedade, visando ionnenciar sua participava0 em um  process()  licitatório ou afetar a 

execução do contrato; 

a) "Prática Obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções OU 

fazer declarações falsas ao representantes do organismo financeiro multilateral, com objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista na clausula Ill, deste edital  (ii)  atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o 
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19.2. Na hipótese de Tina nciamento, parcial ma integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre um empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução de uni contrato financiado pelo organismo. 

19.3. Considerando os propósitos das clausulas acima, o licitante vencedor como condição 
para contratação deverá concordar e autorizar que, na hipótese do contrato vir a ser finandado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o  organism()  financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicados, 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documento, contas e registro 
relacionadas a licitaciio e execução do 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  

20.1.A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  providenciada pelo Contratante e a 

integra dos documentos da contratação será divulgada no Portal de Transparência do Município. 

21. CLÁUSULA  VIGÉSIMA PRIMEIRA -.DO FORO E DAS DISPOSIOES FINAIS  

21.1. As questões decorrentes cio presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 

21.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 

preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado, na forma do  art.  54, da Lei n° 8.666/1993, combinado com o inciso XII, do  art.  

55, do mesmo diploma legal. 

21.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n° 

43/2022, o seu respectivo Termo de referência, e a proposta definitiva de preços da contratada. 
E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor Américo 
Bellé, e pelo(a) Sr.(a)DIEGO RAFAEL SANTOS DA SILVA,  representante da Contratada. 

C:apanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, quatorze dias de julho de 2022 
DBtUy 
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HEVERTON CARLOS VEIT - ME, sediada na  AV  PARANA, 724 SALA: 01 - CEP: 85760000 - BAIRRO:  

SAO  JOSÉ OPERÁRIO, na cidade de Capanema/PR, inscrita no CNPJ sob o  le  20.102.754/0001-60, doravante 

designada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante Legal Sr(a). HEVERTON CARLOS 

VEIT, portador do RG n' 85098195 e do  CPT  n° 055.808.409-50, residente no endereço: AVENIDA 

UBIRAJARA, 596 - CEP: 85760000 - BAIRRO: SÃO  JOSE  OPERARIO, na cidade de Capanema/PR. 

1.CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. 0 objeto desta Ata é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MINISTRAR 

HORAS/AULAS DE CURSOS DIVERSOS PROPORCIONADOS PELA SECRETARIA DA FAMÍLIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM 0 CRAS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS., para atender as  eventuais necessidades do 

Município de 
Capanema - PR "49  7 t.Lk t)  

MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°225/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 43/2022 

Aos quatorze dias de julho de 2022, o Município de Capanema - PR, inscrito no CNPJ/MF sob o IV 

75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do  Parana,  na Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de 

Souza n° 1080 - Centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr.  Américo 

Bellé, nos termos do  art.  15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, do Decreto Municipal n° 4.118/2007 e da Lei 

n° 10.520/02, em face da classificação das propostas apresentada  no Pregão Eletrônico n° 43/2022, por deliberação do 

Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, resolve REGISTRAR 

OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, qualificada abaixo, observadas as condições do Edital que rege 

o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

Município de Capanema, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas abaixo: 
ITENS 

Lote Item Código 
do 
proclutois 
erv4 

Descriçilo do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidade 
de  
medida 

Quaiitid 
ado  

Preço 
unitário 

Preço total 

LOTE: 
001 - 
Lote 
001 

7 62512 HORA/AULA PARA MINISTRAR 
AULAS DE KARATÊ OFERTADAS  
PARA OS PROJETOS DO CRAS E 
DA SECRETARIA DA FAMILIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 
FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA: PROFISSIONAL DEVE 
POSSUIR, NO MÍNIMO, ENSINO 
MÉDIO COMPLETO. E CURSO(S) 
REALIZADO(S) PELO 
PROFISSIONAL NA ÁREA DE  
"KARATE",  TOTALIZANDO, NO 
MÍNIMO, 50 (CINQUENTA) 
HORAS; E ESTAR INSCRITO 
COMO INSTRUTOR, PROFESSOR 
OU MESTRE DE  KARATE  NA 
RESPECTIVA FEDERAÇÃO 
ESTADUAL OU CONFEDERAÇÃO 
NACIONAL DE  KARATE.  
EXPERIÊNCIA: ATESTADO DE 

HEVERT 
ON  
CARLOS 
VEIT 

H 432,00 35,10 15.163,20 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro - 60-000 
Fone:(46)3552-1321 



Município de 
Capanema - PR 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
EM DO PROFISSIONAL, 
FORNECIDO POR PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO 
OU PRIVADO, DE QUE 0 
PROFISSIONAL MINISTRA OU 
MINISTROU 
SATISFATORIAMENTE CURSOS 
DE KARATÊ„ PELO PRAZO 
MiNIMO DE 6 (SEIS) MESES DE 
DURAÇÃO. 

TOTAL 15.163,20 
Valor Total da Contratação R$ 15.163,20 (Quinze Mil, Cento e Sessenta e Três Reais e Vinte Centavos) 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições que deles poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário  MP  

do Registro a preferência de aquisição em igualdade de condições. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o disposto no termo de 

referencia, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de serviço ou requisição de 

compra por parte da Secretaria interessada. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  

3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sera  de 1 (um) ano, a partir da data da assinatura deste instrumento. 

3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 14/07/2022 e encerramento em 13/07/2023. 

3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de referência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

4.1. 0 valor total estimado da contratação é de R$ 15.163,20 (Quinze Mil, Cento e Sessenta e Três Reais e Vinte 

Centavos). 

4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  

5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente 

pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega 

do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 

prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação 

dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente contrato; 
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O Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega do 

objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 

incidir na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 

eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 

hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada  sera  responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 

Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo  coin  os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 

6. CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes no processo, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor 

especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  

7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento será efetuado, em 

parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto desta 

contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma  parcelada,  o pagamento será efetuado, 

de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto desta 

contratação. 
7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento será efetuado 

através de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada, mensalmente,  :la  o 15' (décimo quinto) 

dia útil do mês subsequente à entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a 

documentação para liquidação de despesa até o 1" (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo dos produtos/serviços no mês anterior, 

por meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento indicado no termo de 

referencia, indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será 

emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada mês. 
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7.4. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 

agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do sistema de pagamento PIX, ou 

por outro meio previsto na legislação vigente. 
7.5. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em especial a 

cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 

administrativas cabíveis e indenização pelos danos decorrentes. 
7.6. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação 

estabelecidos neste Edital. 
7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus 

anexos e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie  UP  
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal  sell  motivo de correção por parte da 

adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

7.7.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, sendo facultada 

a adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou à prestação dos 

serviços; ou 
7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes decorrentes 

da contratação, bem como de cr6ditos tributários inscritos em divida ativa em nome da Contratada, 

não impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, não e  
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado A apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou indenizações devidas 

pela Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido h Contratada será precedido de processo administrativo 
em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são 

inerentes. 

7.11. É vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, 

que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para 

tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados 

desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice 

de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
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I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  

VP  = Valor da Parcela em atraso. 
8. CLAUSULA SÉTIMA -DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

2022 2309 11.002.08.244.0801.2302 9 _3 4 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 2314 11.002.08.244.0801.2304 936 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 2319 11.002.08.244.0801.2307 935 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 4070 11.002.08.244.0801.2059 000 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 
2022 4150 11.002.08.244.0801.2303 936 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 

Anteriores 

2022 4150 11.002.08.244.0801.2303 936 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 
2022 4200 11.002.08.244.0801.2313 934 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 

Anteriores 

2022 4200 11.002.08.244.0801.2313 934 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 
2022 4230 11.002.08.244.0801.2314 934 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 

Anteriores 

2022 4230 11.002.08.244.0801.2314 934 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 
2022 4380 11.002.08.244.0801.2420 935 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 

Anteriores 

2022 4380 11.002.08.244.0801.2420 935 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

2022 4840 11.005.08.244.0801.2043 000 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  

9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação  sera  exercida pelo(a) 

servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

contratação e de tudo dará ciência A Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas tócnicas, vícios, 

considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providencias cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 

10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina da Lei n° 8.666/1993. 
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10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de  urn  ano, contado a partir do inicio de vigência deste 

instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa à prorrogação, 

respeitar-se-6 o índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

10.3. 0 preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993, 

em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 

10.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o fornecedor visando A negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 

pelo mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem 

aplicação de penalidade; 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de 

classificação original do certame. 

10.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 

devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado 

nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993, quando cabível, para 

rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual. 

b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

c) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 

10.6. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na planilha 

apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 

devidamente justificada. 

10.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos preços 

constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de 

reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, 

devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa 

da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 

(trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente 

autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

10.8. É vedado A Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de 

preços, estando, neste caso, sujeita As sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação 

do fornecedor prevista nesta Ata. 

10.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou total da Ata de 

Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do  art.  19 do Decreto 7.892/13. 
10.10. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.  

10.11. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima. 
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10.12. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos 

órgãos participantes, se houver. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATACÃO  
11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, especificações previstas no termo 

de referência, cronogramas ou prazos indicados no processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 

sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir 

a contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da contratação, 

0 razões de interesse público, justificadas pela autoridade  maxima  do Órgão ou da entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação 

Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito  it  extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação do valor inicial do 

contrato além do limite permitido pela Lei  if  8.666/1993; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso 

decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada,  sera  esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela 

execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores eventualmente 

devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos 

causados ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada será feita pelo Agente de Contratações, por 

meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sera  publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, 

juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 
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11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser formulada, devidamente 

fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da contratação, caberá a 

aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 deste instrumento, sem prejuízo da aplicação 

de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da Lei n° 8.666/1993 

e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÂO 

12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá à CONTRATADA 

apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o produto/serviço 

e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas 

para atestar que a Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do • 

documento à CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do fiscal da 

contratação, poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em cronograma acordado entre 

as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos definidos 

pelo Departamento de Compras do Município. 

12.2. Após o  recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por comissão de recebimento, 

formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, 

a verificação da compatibilidade do objeto da contratação com as especificações do termo de referência e da 

solicitação confeccionada pelo órgão interessado,  para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas pela fiscalização, 

para fins de recebimento definitivo do objeto da contratação, as quais serão armazenados em 

arquivo próprio do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Município ou da própria 

Secretaria solicitante, preferencialmente em meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es) público(s) 

competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação da contratação, com a 

finalidade de verificar a adequação do objeto, bem como constatar e relacionar a quantidade a que vier ser 

recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo 

fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por outro 

produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o termo de referência e a solicitação do 

órgão interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo 
Município, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade 

todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 

02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências 

verificadas e o produto substituído/serviço refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma 

das vias para a empresa contratada. 
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12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como realizado, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado 

Contratante 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela  CONTRATADA 

a respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 
12.8.0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por força das disposições legais em vigor (Lei 

n° 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9.  A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste instrumento ensejará 

a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, na forma descrita no 

termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que 

for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1.  As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências 

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 

impossível reparação. 

, 
15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no instrumento convocatório, 

se cabível, serio decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei IV 8.078/1990 - 

Código de Defesa do Consumidor, na Lei IV 8.666/1993, na Lei n° 9.784/1999, bem como nos demais 

regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 

independentemente de suas transcrições. 

15.2.  0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos 

de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado, na forma da Lei n° 8.666/1993. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITACÃO  
16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade  corn  as obrigações 

assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 

b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes desta contratação, 

nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 

17.1.1.  Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão 

do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do 

instituto da denunciação da lide, oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar 

exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que  ern  

desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 
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17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 

resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. Incumbe A Contratada oônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PRECOS  
18.1.0 órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial do Município. 
18.2. Os preços registrados serio confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados 

no mercado e assim controlados pela Administração. 

18.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os 

vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a 

renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

18.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a 

aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o Decreto 

Municipal n°4.118/2007. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA- DA FRAUDE E ANTiCORRUPÇÃO 
19.1. Em atendimento a Lei Federal n° 12.846 de 01/058/2013, os licitantes devem observar e o  contratado 

devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais 

alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar,  receber  ou solicitar,  direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de  servidor  público no processo de licitação ou na 

execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um  acordo entre dois ou mais 
licitantes, com  on  sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta  ou  indiretamente, 
as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório  ou afetar a 
execução do contrato; 

a) "Prática Obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas ao representantes do organismo financeiro multilateral, com objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista na clausula  III,  deste edital  (ii)  atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o 

19.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre um empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução de um contrato financiado pelo organismo. 

19.3. Considerando os propósitos das clausulas acima, o licitante vencedor como  condição 
para contratação deverá concordar e autorizar que, na hipótese do contrato vir a ser financiado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento  on  
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele  formalmente  indicados, 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os  documento,  contas e  registro 
relacionadas a licitação e execução do 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO 
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20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  providenciada pelo Contratante e a 

integra dos documentos da contratação  sera  divulgada no Portal de Transparência do Município. 

21. CLAUSULA  VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 

21.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-ao pelas cláusulas contratuais e pelos 

preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado, na forma do  art.  54, da Lei ri° 8.666/1993, combinado com o inciso XII, do  art.  

55, do mesmo diploma legal. 

21.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico 

43/2022, o seu respectivo Termo de referência, e a proposta definitiva de preços da contratada. 
E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor Américo 
Bellé, e pelo(a) Sr.(a)HEVERTON CARLOS VEIT, representante da Contratada. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, quatorze dias de julho de 2022 

AMÉRICO BEL HEVWÍ  TON  CARLOS VEIT 

Prefeito Municipal Representante Legal 

HEVERTON CARLOS VEIT - ME 

Detentora da Ata 
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MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°222/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 43/2022 

Aos quatorze dias de julho de 2022, o Município de Capanema - PR, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 

75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de 

Souza n° 1080 - Centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Américo  

Belli,  nos termos do  art.  15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, do Decreto Municipal n° 4.118/2007 e da Lei 

n° 10.520/02, em face da classificação das propostas apresentada no Pregão Eletrônico n° 43/2022, por deliberação do 

Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, resolve REGISTRAR 

OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, qualificada abaixo, observadas as condições do Edital que rege 

o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

AMELIA CRISTINA SKIBA, sediada na RUA ZELINDRO PÉRICO, 2566 SALA - CEP: 85770000 - 

BAIRRO: JARDIM MARCHESE, na cidade de Realeza/PR, inscrita no CNPJ sob o n° 15.068.549/0001-95, 

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante Legal Sr(a). AMELIA 

CRISTINA SKIBA, portador do RG11° 9.302.727-2 e do CPF n° 051.011.739-24, residente no endereço: RUA 

PROJETADA A, 2566 - CEP: 85770000, na cidade de Realeza/PR. 

1.CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. 0  objeto desta Ata é a  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MINISTRAR 

HORAS/AULAS DE CURSOS DIVERSOS PROPORCIONADOS PELA SECRETARIA DA FAMÍLIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM 0 CRAS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.,  para atender as eventuais necessidades do 
Munici io de Capanema.conforme especificações do Termo de Referencia e quantidades estabelecidas abaixo: 
ITENS 

Lote Item Código do Descriçao do produto/serviço Marca Unidad Quantid Preço Preço 
produto/ser 
viço 

do 
produto 

e de  
medida 

ado  unit/trio total 

LOTE: - 62529 HORA/AULA PARA MINISTRAR AMELI H 384,00 70,00 26.880,00 
001 - AULAS DE  BALLET  CLÁSSICO PARA A 
Lote CRIANÇAS A A PARTIR DOS 06(SEIS) CRISTI 
001 ANOS, INCLUINDO AULAS NA 

INICIANTES, INTERMEDIÁRIAS E SKIBA 
AVANÇADA. FORMAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
PROFISSIONAL FORMADO EM 
EDUCAÇÃO FÍSICA. E 
CERTIFICADO(S)/DIPLOMA(S) DE 
CURSO(S) REALIZADO(S) PELO 
PROFISSIONAL NA  AREA  DE  
"BALLET  CLÁSSICO " 
TOTALIZANDO, NO MÍNIMO, 50 
(CINQUENTA) HORAS. EXPERIÊNCIA: 
ATESTADO DE EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL EM NOME DO 
PROFISSIONAL, FORNECIDO POR 
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 
PÚBLICO OU PRIVADO, DE QUE O 
PROFISSIONAL MINISTRA OU 
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MINISTROU SATISFATORIAMENTE 
AULAS DE  BALLET  CLÁSSICO. PELO 
PRAZO MÍNIMO DE 6 (SEIS) MESES 
DE DURAÇÃO. 

LOTE: 
001 - 
Lote 
001 

9 62517 HORA/AULA PARA MINISTRAR 
CONSULTORIA E MENTORIA 
PRATICA PARA FAMÍLIAS (grupo de 
mães e pais), para o desenvolvimento motor 
de crianças de o a 6 anos, capacitando os 
pais a realizarem Atividades de 
psicomotricidade e atividades para o 
aprimoramento da motricidade fina e global 
da criança. FORMAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
PROFISSIONAL DEVE POSSUIR, NO 
MÍNIMO, ENSINO SUPERIOR 
COMPLETO EM EDUCAÇÃO FÍSICA. E 
ESPECIALIZAÇÃO EM 
DESENVOLVIMENTO MOTOR OU EM 
psicomotricidade DE CRIANÇAS, OU 
ESPECIALIZAÇÃO QUE CONTENHA 
EM SUA GRADE CURRICULAR 
MATÉRIAS AFETAS AO 
DESENVOLVIMENTO MOTOR OU Á 
PSICOMOTROCIDADE DE CRIANÇAS. 
E REGISTRO NO CREF. EXPERIÊNCIA: 
ATESTADO DE EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL EM NOME DO 
PROFISSIONAL, FORNECIDO POR 
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 
PÚBLICO OU PRIVADO, DE QUE 0 
PROFISSIONAL MINISTRA OU 
MINISTROU SATISFATORIAMENTE 
AULAS PRATICAS DE ATIVIDADES 
FÍSICAS COM CRIANÇAS DE 0 A 6 
ANOS, PELO PRAZO MÍNIMO DE 6 
(SEIS) MESES DE DURAÇÃO. 

AMELI 
A 
CRISTI 
NA 
SKIBA 

1-1 432,00 65.00 28.080,00 

TOTAL 54.960,00 
- A_ 0,--a--A.--fra H, A  ALA  AA  11,2- - - .S11 

Valor Total Ud Contratação  Ica)  4.YOU,UU kk..111quellta  e Quatro  ivnt, 110VeCCHILUS e Sessenta Arced's) 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições que deles poderio 
advir, facultando-se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário 
do Registro a preferência de aquisição em igualdade de condições. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o disposto no termo de 

referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de serviço ou requisição de 

compra por parte da Secretaria interessada. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 1 (um) ano, a partir da data da assinatura deste instrumento. 
3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima  tell  inicio na data de 14/07/2022 e  encerramento em 13/07/2023. 

3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços esta descrito no termo de referencia. 
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6. CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE  
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes no processo, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
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4. CLÁUSULA OUARTA - DO VALOR DA CONTRATACÃO  
4.1. 0 valor total estimado da contratação é de R$ 54.960,00 (Cinqüenta e Quatro Mil, Novecentos e Sessenta Reais). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGACõES DA CONTRATADA.  
5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente 

pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega 

do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 

prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação 

dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente contrato; 

f) Comunicar A Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega do 

objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 

incidir na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 

eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 

hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 

Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 
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C) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor 

especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  

7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento será efetuado, em 

parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo  do objeto desta 

contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento será efetuado, 

de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias  contados do recebimento definitivo  do objeto desta 

contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento será efetuado 

através de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada, mensalmente, até o 150  (décimo quinto) 

dia útil do mês subsequente à entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a 

documentação para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada Ines. 

7.3.1. 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos produtos/serviços no mês anterior, 

por meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento indicado no termo de 

referência, indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será 

emitido até o 5° (quinto) dia útiL de cada mês. 

7.4. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 

agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do sistema  de pagamento PIX,  ou 

por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em especial a 

cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 

administrativas cabíveis e indenização pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação 

estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus 

anexos e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, 

não acarretando qualquer anus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal  sell  motivo de correção por parte da 

adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

7.7.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, sendo facultada 

a adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou  it  prestação dos 

serviços; ou 
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7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes decorrentes 

da contratação, bem como de créditos tributzirios inscritos em divida ativa em nome da Contratada, 

não impugnados. 

7.9.  A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado A apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou indenizações devidas 

pela Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada  sera  precedido de processo administrativo 

em que  sera  garantido A empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são 

inerentes. 

7.11. É vedado A Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, 

que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para 

tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados 

desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o 1PCA como índice 

de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 

365 

N =  Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  

VP  = Valor da Parcela em atraso. 
8. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Dotações _J 
Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

2022 2309 11.002.08.244.0801.2302 934 3.3.90.39.05.00 De Exercícios Anteriores 

2022 2314 11.002.08.244.0801.2304 936 3.3.90.39.05.00 De Exercícios Anteriores 

2022 2319 11.002.08.244.0801.2307 935 3.3.90.39.05.00 De Exercícios Anteriores 

2022 4070 11.002.08.244.0801.2059 000 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

2022 4150 11.002.08.244.0801.2303 936 3.3.90.39.05.00 De Exercícios Anteriores 

2022 4150 11.002.08.244.0801.2303 936 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

2022 4200 11.002.08.244.0801.2313 934 3.3.90.39.05.00 De Exercícios Anteriores 

2022 4200 11.002.08.244.0801.2313 934 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

2022 4230 11.002.08.244.0801.2314 934 3.3.90.39.05.00 De Exercícios Anteriores 

2022 4230 11.002.08.244.0801.2314 934 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

2022 4380 11.002.08.244.0801.2420 935 3.3.90.39.05.00 De Exercícios Anteriores 

2022 4380 11.002.08.244.0801.2420 935 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

2022 4840 11.005.08.244.0801.2043 000 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 
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9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÂO  
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação será exercida pelo(a) 

servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

contratação e de tudo dará ciência A Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem  reduz a  responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, 

considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 
10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina da Lei n° 8.666/1993. 

10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de vigência deste 

instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa A prorrogação, 

respeitar-se-á o índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

10.3. 0 preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  65 da Lei n°8.666/1993, 

em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 

10.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o fornecedor visando A negociação  para redução de preços e sua adequação  ao praticado 

pelo mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem 

aplicação de penalidade; 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de 

classificação original do certame. 

10.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 

devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) Convocar o fornecedor visando A negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado 

nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993, quando cabível, para 

rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando  ilea  econômica extraordinária e 

extracontratual. 

b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido,  caso a 

comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

c) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 

10.6. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na planilha 

apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 

devidamente justificada. 
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10.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos preços 

constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de 

reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, 

devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa 

da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 

(trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente 

autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

10.8. É vedado A Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de 

preços, estando, neste caso, sujeita As sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação 

do fornecedor prevista nesta Ata. 

10.9. Não havendo êxito nas negociações, o  &gab  gerenciador deverá proceder A revogação parcial ou total da Ata de 

Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do  art.  19 do Decreto 7.892/13. 

10.10.  It  proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.  

10.11.  Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima. 

10.12. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos 

órgãos participantes, se houver. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATACAO  
11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, especificações previstas no termo 

de referência, cronogramas ou prazos indicados no processo e na Lei de regência, 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 

sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir 

a contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da contratação; 

I)  razões de interesse público, justificadas pela autoridade  maxima  do órgão ou da entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas A. reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação 

Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito à extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação do valor inicial do 

contrato além do limite permitido pela Lei IV 8.666/1993; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias ateis, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas; 
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d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso 

decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela 

execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores eventualmente 

devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos 

causados ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada será feita pelo Agente de Contratações, por 

meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, 

juntando-se comprovante no processo que deu origem A contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser formulada, devidamente 

fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da contratação, caberá a 

aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 deste instrumento, sem prejuízo da aplicação 

de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da Lei n° 8.666/1993 

e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluida, caberá A CONTRATADA 

apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o produto/serviço 

e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas 

para atestar que a Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do 

documento A CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do fiscal da 

contratação, poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em cronograma acordado entre 

as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos definidos 
pelo Departamento de Compras do Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por comissão de recebimento, 

formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, 

a verificação da compatibilidade do objeto da contratação com as especificações do termo de referência e da 
solicitação confeccionada pelo órgão interessado, para fins de recebimento  definitivo. 

12.2.1.  As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas pela fiscalização, 
para fins de recebimento definitivo do objeto da contratação, as quais serão armazenados em 
arquivo próprio do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Município ou da própria 
Secretaria solicitante, preferencialmente em meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es) público(s) 

competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação da contratação, com a 
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finalidade de verificar a adequação do objeto, bem como constatar e relacionar a quantidade a que vier ser 

recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo 

A fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por outro 

produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o termo de referencia e a solicitação do 

Órgão interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo 

Município, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade 

todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sera  lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 

02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências 

verificadas e o produto substituído/serviço refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma 

das vias para a empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como realizado, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado A 

Contratante 5 (cinco) dias anteriores A exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA 

a respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 
12.8.0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por força das disposições legais em vigor (Lei 

n° 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste instrumento ensejará 

a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de fonna parcial ao solicitado, na forma descrita no 

termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir  du  momento em que 

for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá  motivadamente adotar providências 

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou 

impossível reparação. 

15. CLAUSULA Discim'A outNTA -  6ds cASos ôNiissos  
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no instrumento convocatório, 

se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - 

Código de Defesa do Consumidor, na Lei IV 8.666/1993, na Lei n° 9.784/1999, bem como nos demais 

regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 

independentemente de suas transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos 

de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado, na forma da Lei n° 8.666/1993. 
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16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  

16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em  compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 

b) fiscal e trabalhista. 

17.  CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  

17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes desta contratação, 

nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 

17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão 

do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do 

instituto da denunciação da lide, oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar 

exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em 

desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 

resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PRECOS  
18.1. 0 órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial do  Município. 
18.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com  os praticados 

no mercado e assim controlados pela Administração. 
18.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os 

vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a 

renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

18.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procedera a 

aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o Decreto 

Municipal n°4.118/2007. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 
19.1. Em atendimento a Lei Federal n" 12.846 de 01/058/2013, os licitantes devem observar e o contratado 

devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais 
alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes,  com  on  sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório  on  afetar a 
execução do contrato; 

a) "Prática Obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas ao representantes do organismo financeiro multilateral, com objetivo de impedir 
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materialmente a apuração de alegações de prática prevista na clausula  HI,  deste edital  (ii)  atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o 

19.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre um empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao  participar da licitação ou da 

execução de um contrato financiado pelo organismo. 
19.3. Considerando os propósitos das clausulas acima, o licitante  vencedor como condição 

para contratação deverá concordar e autorizar que, na hipótese do contrato vir a ser financiado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicados, 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documento, contas e registro 
relacionadas a licitação e execução do 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  providenciada pelo Contratante e a 

integra dos documentos da contratação  sera  divulgada no Portal de Transparência do Município. 

21, CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DO FORO  E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 

21.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-Ao pelas cláusulas contratuais e pelos 

preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado, na forma do  art.  54, da Lei n° 8.666/1993, combinado com o inciso XII, do  art.  

55, do mesmo diploma legal. 

21.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n0  

43/2022, o seu respectivo Termo de referência, e a proposta definitiva de pregos da contratada. 
E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor Américo  
Bell&  e pelo(a)  Sr.(a)AMELIA CRISTINA SKIBA, representante da Contratada. 

Capanema, Cidade da Rodovia  Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, quatorze dias de julho de 2022 

AMÉRICO BELLÉ M L A CRISTI A  SKI  A 

Prefeito Municipal Representante Legal 

AMELIA CRISTINA SKIBA 

Detentora da Ata 
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ANA GLEDES MARCELL° DAGOSTIN , sediada na R OTAVIO FRANCISCO DE MATTOS, 1330 - CEP: 

85760000 - BAIRRO: CENTRO, na cidade de Capanema/PR, inscrita no CNPJ sob o a' 27.452.608/0001-03, 

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante Legal Sr(a). ANA 

GLEDES MARCELO DAGOSTIN, portador do RG n° 00003383612* e do CPF n° 004.402.659-59, residente 

no endereço: , O  -  CEP: - BAIRRO: , na cidade de I. 

1.CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. 0 objeto desta Ata é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MINISTRAR 

HORAS/AULAS DE CURSOS DIVERSOS PROPORCIONADOS PELA SECRETARIA DA FAMÍLIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM 0 CRAS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS., para atender as eventuais necessidades do 

• Município de 
Capanema - PR 111, 0302 

MUNICiP10 DE CAPANEMA- PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°223/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 43/2022 

Aos quatorze dias de julho de 2022, o Município de Capanema - PR, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 

75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do  Parana,  na Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de 

Souza n° 1080 - Centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Américo  

Bell&  nos termos do  art.  15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, do Decreto Municipal n° 4.118/2007 e da Lei 

n° 10.520/02, em face da classificação das propostas apresentada no Pregão Eletrônico n° 43/2022, por deliberação do 

Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, resolve REGISTRAR 

OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, qualificada abaixo, observadas as condições do Edital que rege 

o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

Município de Capanema, conforme especificações do Termo de Reterencia e quantidades estabelecidas abaixo: 
ITENS 
Lote Item Código do 

produto/ser 
viço 

Descrição do produto/serviço Marca 
do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quantida 
de 

Preço 
unitario 

Preço total 

LOTE: 
001 - 
Lote 
001 

6 62525 HORA/AULA PARA MINISTRAR 
AULAS DE HIDROGINÁSTICA. 
DESCRIÇÃO: - TENDO A 
OFICINA, COMO OBJETIVO DE 
MELHORAR 0 
CONDICIONAMENTO FÍSICO, 
RESISTÊNCIA MUSCULAR, 
FLEXIBILIDADE E FORÇA 
MUSCULAR, ATRAVÉS DE 
ATIVIDADES NO MEIO 
AQUÁTICO, COM AULAS 
PLANEJADAS DE MODO A 
MELHORAR A QUALIDADE DE 
VIDA DOS IDOSOS, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 
FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA: 0 PROFISSIONAL 
DEVE TER NIVEL SUPERIOR NA 

ANA 
GLEDE 
S 
MARC 
ELLO 
DAGO 
STIN 

H 1.500,00 42,00 

_ 

63.000,00 
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AREA  DE EDUCAÇÃO FÍSICA. E 
CURSO(S) REALIZADO(S) PELO 
PROFISSIONAL NA  AREA  DE 
"HIDROGINASTICA", 
TOTALIZANDO, NO MiNIMO, 50 
(CINQUENTA) HORAS. 
EXPERIÊNCIA: ATESTADO DE 
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
EM NOME DO PROFISSIONAL, 
FORNECIDO POR PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO 
PÚBLICO OU PRIVADO, DE QUE 
O PROFISSIONAL MINISTRA OU 
MINISTROU 
SATISFATORIAMENTE AULAS 
DE HIDROGINASTICA, PELO 
PRAZO DE, NO MÍNIMO, 6 
(SEIS) MESES. 

TOTAL 63.000,00 
Valor Total da Contratação R$ 63.000,00 (Sessenta e Três Mil Reais) 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições que deles poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário 
do Registro a preferência de aquisição em igualdade de condições. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇA.'  0 DOS SERVIÇOS  

2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o disposto no termo de 

referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de serviço ou requisição de 

compra por parte da Secretaria interessada. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATACÃO  

3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 1 (um) ano, a partir da data da assinatura deste instrumento. 

3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 14/07/2022 e encerramento em 13/07/2023. 

3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de referência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATACÃO  

4.1. 0 valor total estimado da contratação é de R$ 63.000,00 (Sessenta e  Tres  Mil Reais). 

4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  
5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em peifeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente 

pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega 

do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 
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d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do  bent  adquirido/serviço 

prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação 

dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente contrato; 

f) Comunicar A Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega do 

objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 

incidir na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 

eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 

hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 

Contratação. 
5.2.1. 0 Contratada 6 responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo  coin  os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 

6. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes no processo, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor 

especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA StTINIA - DO PAGAMENTO  

7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento será efetuado, em 

parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto desta 

contratação. 
7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento será efetuado, 

de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto desta 

contratação. 
7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento será efetuado 

através de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada, mensalmente, até o 15 (décimo quinto) 

dia útil do Ines subsequente à entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a 

documentação para liquidação de despesa até o 10  (primeiro) dia útil  de cada mês. 
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7.3.1. 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos produtos/serviços no mês anterior, 

por meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento indicado no termo de 

referência, indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual  sera  

emitido até o 5" (quinto) dia  fitil de cada mês. 

7.4. 0 pagamento  sera  efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 

agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do sistema de pagamento PIX,  ou 

por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.5. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em especial a 

cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 

administrativas cabíveis e indenização pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação 

estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a sua situação perante o  Aft  

cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus  411. 

anexos e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 

adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

7.7.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, sendo facultada 

a adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da  quitaçiin dos tributos referentes ao fornecimento ou  it  prestação dos 

serviços; ou 

7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes decorrentes • 

da contratação, bem como de créditos tributários inscritos em dívida ativa em nome da Contratada, 

não impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado h apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou indenizações devidas 

pela Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido A Contratada será precedido de processo administrativo 

em que será garantido A empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são 

inerentes. 

7.11. E vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, 

que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para 

tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados 
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desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice 

de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

1= 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  

VP  = Valor da Parcela em atraso. 
8. CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

2022 2309 11.002.08.244.0801.2302 934 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 2314 11.002.08.244.0801.2304 936 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 2319 11.002.08.244.0801.2307 935 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 4070 11.002.08.244.0801.2059 000 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

2022 4150 11.002.08.244.0801.2303 936 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 4150 11.002.08.244.0801.2303 936 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

2022 4200 11.002.08.244.0801.2313 934 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 4200 11.002.08.244.0801.2313 934 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

2022 4230 11.002.08.244.0801.2314 934 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 4230 11.002.08.244.0801.2314 934 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

2022 4380 11.002.08.244.0801.2420 935 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 4380 11.002.08.244.0801.2420 935 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

2022 4840 11.005.08.244.0801.2043 000 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA -.DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação será exercida pelo(a) 

servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

contratação e de tudo dará ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, 

considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos  it  autoridade competente para 

as providências cabíveis. 
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10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTEIZACÕES E DO REAJUSTE  
10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina da Lei n° 8.666/1993. 

10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de vigência deste 

instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa à prorrogação, 

respeitar-se-6 o índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

10.3. 0 preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso lido caput do  art.  65 da Lei n°8.666/1993, 

em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 

10.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o fornecedor visando A negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 

pelo mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem • 
aplicação de penalidade; 

c) Convocar os demais fornecedores visando  igual  oportunidade de negociação, observada a  ordem de 

classificação original do certame. 

10.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 

dcvidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo  mercado 

nos termos da alínea "d" do inciso H do caput do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993, quando cabível, para 

rever o preço registrado em razão da superveniencia de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual. 

b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

C) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 

10.6. A cada pedido de revisão de prego deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na planilha  111  

apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 

devidamente justificada. 

10.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos preços 

constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de 

reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, 

devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa 

da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 

(trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente 

autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

10.8. É vedado A Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de 

preços, estando, neste caso, sujeita As sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação 

do fornecedor prevista nesta Ata. 

10.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder A revogação parcial ou total da Ata de 

Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do  art.  19 do Decreto 7.892/1 3. 
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10.10. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.  

10.11. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima. 

10.12. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos 

órgãos participantes, se houver. 

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATAÇÃO  
11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, especificações previstas no termo 

de referencia, cronogramas ou prazos indicados no processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 

sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir 

a contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da contratação; 

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade  maxima  do órgão ou da entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação A 

Administração; 

I) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito A extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação do valor inicial do 

contrato além do limite pennitido pela Lei  re'  8.666/1993; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso 

decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sera  precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente. 
11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela 

execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores eventualmente 

devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos 

causados ao Contratante. 
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11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação A Contratada será feita pelo Agente de Contratações, por 

meio eletrônico, c o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, 

juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser formulada, devidamente 

fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da contratação, caberá a 

aplicação das sanções previstas na alínea "c" do subitem 13.4 deste instrumento, sem prejuízo da aplicação 

de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação  sera  regulada, subsidiariamente, pelas disposições da Lei IV 8.666/1993 

e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá A CONTRATADA 

apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o produto/serviço 

e confeccionara um termo de recebimento provisório, identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas 

para atestar que a Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do 

documento A CONTRATADA. 

12.1.1.  Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do fiscal da 

contratação, poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em cronograma acordado entre 

as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos definidos 

pelo Departamento de Compras do Município. 

12.2. Após o recebimen to provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por comissão de recebimento, 

formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, 

a verificação da compatibilidade do objeto da contratação com as especificações do termo de referência e da 

solicitação confeccionada pelo órgão interessado,  para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1.  As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas pela fiscalização, 

para fins de recebimento definitivo do objeto da contratação,  as quais serão armazenados em 

arquivo próprio do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Município ou da  própria 

Secretaria solicitante, preferencialmente em meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es) público(s) 

competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação da contratação,  corn  a 

finalidade de verificar a adequação do objeto, bem como constatar e relacionar a quantidade  a que vier ser 

recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo 

fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por outro 

produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o termo de referência e a solicitação do 

órgão interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo 
Município,  sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade 

todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sera  lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 

02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 -- Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



Municipio de 
Capanema - PR 

verificadas e o produto substituído/serviço refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma 

das vias para a empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como realizado, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado 

Contratante 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA 

a respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por força das disposições legais em vigor (Lei 

n° 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste instrumento ensejará 

a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, na forma descrita no 

termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que 

for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRACÕES E DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA OUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências 

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou 

impossível reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no instrumento convocatório, 

se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei IV 8.078/1990 - 

Código de Defesa do Consumidor, na Lei n° 8.666/1993, na Lei IV 9.784/1999, bem como nos demais 

regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 

independentemente de suas transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos 

de direito público, aplicando-lhes;supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado, na forma da Lei n° 8.666/1993. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAC  it°  
16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 

b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes desta contratação, 

nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 

17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão 

do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do 

instituto da denunciação da lide, oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar 
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exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em 

desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 

resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. Incumbe A Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PRECOS  
18.1.0 Orgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial do Município. 
18.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados 

no mercado e assim controlados pela Administração. 

18.2.1.  A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os 

vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a 

renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

18.2.2. Em  caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a  Ai  

aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o Decreto 11W  

Municipal n° 4.118/2007. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 
19.1. Em atendimento a Lei Federal  le  12.846 de 01/058/2013, os licitantes devem observar e o  contratado 

devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais 
alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A  falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar  on  estabelecer  um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva":  Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 

as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação cm um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato; 

a) "Prática Obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas ao representantes do organismo financeiro multilateral, com objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista na clausula  III,  deste edital  (ii)  atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o 

19.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo  imporá sanção sobre um empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para  a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar  o envolvimento) da empresa diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,  coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução de um contrato financiado pelo organismo. 

19.3. Considerando os propósitos das clausulas acima, o licitante vencedor como condição 
para contratação deverá concordar e autorizar que, na hipótese do contrato  vir a ser financiado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicados, 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documento, contas e registro 
relacionadas a licitação e execução do 
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20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  serif  providenciada pelo Contratante e a 

integra dos documentos da contratação será divulgada no Portal de Transparência do Município. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 

21.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-ao pelas clausulas contratuais e pelos 

preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado, na forma do  art.  54, da Lei IV 8.666/1993, combinado com o inciso XII, do  art.  

55, do mesmo diploma legal. 

21.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico 

43/2022, o seu respectivo Termo de referência, e a proposta definitiva de preços da contratada. 
E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor Américo 
Bellé, e pelo(a) Sr.(a)ANA GLEDES MARCELO DACOSTIN, representante da Contratada. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque  Cain  inho do Colono, quatorze dias de julho de 2022 

AMÉRICO  BELL ANA 4EDES MARCELO DAGOSTIN 

Prefeito Municipal Representante Legal 

ANA GLEDES MARCELL° DAGOSTIN 

Detentora da  Ato 
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MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°226/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 43/2022 

Aos quatorze dias de julho de 2022, o Município de Capanema - PR, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 

75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do  Parana,  na Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de 

Souza n° 1080 - Centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Américo 

Bellé, nos termos do  art.  15 da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações, do Decreto Municipal n°4.118/2007 e da Lei 

n" 10.520/02, em face da classificação das propostas apresentada no Pregão Eletrônico n°43/2022, por deliberação do 

Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, resolve REGISTRAR 

OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, qualificada abaixo, observadas as condições do Edital que rege 

o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

IMPACTO -EIRELI, sediada na  AV  PRESIDENTE GETULIO VARGAS, 61 1" ANDAR - CEP: 86730000 - 

BAIRRO: CENTRO, na cidade de Astorgat/PR, inscrita no CNPJ sob o no 05.306.560/0001-92, doravante 

designada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante Legal Sr(a). LOURIVAL 

MACEDO, portador do RG n° 6.184.690-5 e do CPF n° 916.388.529-87, residente no endereço: RUA  SAO  

SEBASTIÃO , 576 CASA - CEP: 86730000 - BAIRRO: JARDIM ASTORGA, na cidade de Astorga/PR. 

1.CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. 0 objeto desta Ata é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MINISTRAR 

HORAS/AULAS DE CURSOS DIVERSOS PROPORCIONADOS PELA SECRETARIA DA FAMÍLIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM 0 CRAS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS., para atender as eventuais necessidades do 
Município de Capanema, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas abaixo: 
ITENS 

Lote Item Código Descrição do produto/serviço Marca do Unidade Quantid Prego Prego 
do 
produto/s 
erviço 

produto de 
medida 

ade unitário total 

LOTE: 2 62518 HORA/AULA DE PROFISSIONAL  IMPACT  11 960,00 47,50 45.600,00 
001 - 
lote 

FORMADO EM PEDAGOGIA 
(PEDAGOGO) PARA PROJETOS 

O 
EIRELI 

001 SOCIAIS DO CRAS E DA 
SECRETARIA DA FAMÍLIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL COM 
A SEGUINTE DETALHAMENTO DE 
SERVIÇO: EXECUÇÃO E 
MONITORAMENTO DO PROJETO 
PEDAGÓGICO; COORDENAÇÃO E 
MONITORAMENTO DAS 
MEDIAÇÕES DE ATIVIDADES QUE  
SERA()  REALIZADAS POR ELE NO 
PROJETO; ANÁLISE, APLICAÇÃO E 
SISTEMATIZAÇÃO DOS 
INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO. 
ESTE PROFISSIONAL TAMBÉM  
SERA  RESPONSÁVEL POR 
COORDENAR E MONITORAR 
TODO 0 PROJETO JUNTO COM 0 
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. . , 
COORDENADOR; 
DESENVOLVIMENTO DE 
ATIVIDADES; RELACIONADAS AO 
PROCESSO DE ENSINO E 
APRENDIZAGEM; NO CASO DE 
ACOLHIMENTO FAMILIAR 
FAMÍLIA. ACOLHEDORA QUANDO 
ESTE HOUVER E HAVER A 
NECESSIDADE. FORMAÇAO E 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: O 
PROFISSIONAL DEVE POSSUIR, NO  
MINIM°,  GR.ADUAÇA.. 0 NA  AREA  
.DE PEDACiOGIA. EXPERIÊNCIA: 
ATESTADO DE EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL EM NOME DO 
PROFISSIONAL, FORNECIDO POR 
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 
PÚBLICO OU PRIVADO, DE QUE O 
PROFISSIONAL DESENVOLVEU 
TRABALHO PROFISSIONAL EM 
PEDAGOGIA, PELO PRAZO 
MÍNIMO DE 6 (SEIS) MESES DE 
DURAÇÃO. 

TOTAL 45.600,00 

Valor Total  (la  Contratação R$ 45.600,00 (Quarenta e Cinco Mil e Seiscentos Reais) 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições que deles poderão 

advir, facultando-se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário 
do Registro a preferência de aquisição em igualdade de condições. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME -DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o disposto no termo de 

referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de serviço ou requisição de 

compra por parte  (la  Secretaria interessada. 

3, CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  

3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 1 (uni) ano, a partir da data da assinatura deste instrumento. 

3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 14/07/2022 e encerramento em 13/07/2023. 

3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de referência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
4.1. 0 valor total estimado da contratação é de R$ 45.600,00 (Quarenta e Cinco Mil e Seiscentos Reais). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, 
5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente 

pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 
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• , 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega 

do objeto/prestação de serviços previamente agenciado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar A. Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 

prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias  após a entrega ou prestação 
dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente contrato; 

Comunicar à Administração, no prazo  maxima  de  24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega do 

objeto/prestação dos serviços, as motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  coin  a devida 
comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 

incidir na entrega dos objetos/execução dos serviços; 
i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 

eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 

hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2.  A Contratada  sera  responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 
Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo  coin  os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 

6. CLÁUSULA QUARTA 7 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
6.1. A  CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por incio do fiscal de contratação; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a  conform  idade dos serviços recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes no processo, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor 

especialmente designado; 
d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento será efetuado, em 

parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto desta 

contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento será efetuado, 

de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias  contados do recebimento definitivo do objeto desta 
contratação. 
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7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço  de forma continua,  o pagamento  sera  efetuado 

através de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada, mensalmente, ate o 15° (decimo quinto) 

dia útil do mês subsequente à entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a 

documentação para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 

73.1. 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo dos produtos/serviços no mês anterior, 

por meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento indicado no termo de 

referência, indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual  sera  

emitido ate o 5" (quinto) dia útil de cada mês. 

7.4. 0 pagamento  sera  efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante  depósito em conta corrente, na 

agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do  sistema de pagamento PIX, ou 

por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.5. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em especial a 

cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sançfies 

administrativas cabíveis e indenização pelos danos decorrentes. 

7.6.0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação 

estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no  edital e seus 

anexos e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente até que a Contratada providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á  após a regularização da situação, 

não acarretando qualquer  firms  para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal  sera  motivo de correção  or  parte da 

adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

7.7.2.  Sera  considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuarii 0 pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, sendo facultada 

a adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou à prestação dos 

serviços;  Ott  

7.8.2. 0 Contratante poderii realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes decorrentes 

da contratação, bem como de créditos tributlirios inscritos em divida ativa em nome da Contratada, 

não impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado A apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou indenizaçaes devidas 

pela Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada  sera  precedido de processo administrativo 

em que  sera  garantido A empresa o contraditório e a ampla defesa,  coin  os recursos e meios que lhes são 

inerentes. 

7.11. E vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
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7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, 

que porventura  ilk)  tenha sido prevista no processo de contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para 

tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados 

desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o .IPCA como indice 

de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM =IxNx  VP  

EM = Encargos Mora tórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  

VP  = Valor da Parcela em atraso. 
8. CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

Geral do Munic io deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Dotações 

Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

2022 2309 11.002.08.244.0801.2302 934 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 2314 11.002.08.244.0801.2304 936 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 2319 11.002.08.244.0801.2307 935 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 
Anteriores 

2022 4070 11.002.08.244.0801.2059 000 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 
2022 4150 11.002.08.244.0801.2303 936 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 

Anteriores 
2022 4150 11.002.08.244.0801.2303 936 3.3.90.39.05.00 ' Do Exercício 
2022 4200 11.002.08.244.0801.2313 934 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 

Anteriores 
2022 4200 11.002.08.244.0801.2313 934 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 
2022 4230 11.002.08.244.0801.2314 934 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 

A nteriores 
2022 4230 11.002.08.244.0801.2314 934 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 
2022 4380 11.002.08.244.0801.2420 935 3.3.90.39.05.00 De Exercícios 

Anteriores 
2022 4380 11.002.08.244.0801.2420 935 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 
2022 4840 11.005.08.244.0801.2043 000 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA DA .FIS CALJZAÇÃO 
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação será exercida pelo(a) 

servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

contratação e de tudo dará ciência A Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vicios, 

considerando, ainda, o risco do negócio. 
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9.3. () Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos A autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
10.1. Eventuais alterações das disposições desta contrataydo reger-se-ão pela disciplina da Lei n° 8.666/1993. 

10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de vigência deste 

instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa A prorrogação. 

respeitar-se-6 o índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

10.3. 0 preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso lido caput do  art.  65 da Lei n°8.666/1993, 

em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o  custo dos bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 

10.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço  praticado no 

mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o fornecedor visando A negociação para redução  de pregos e sua adequação ao praticado 

pelo mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem 

aplicação de penalidade; 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual  oportunidade de negocia0o, observada a ordem de 

classificação original do certame. 

10.5. Quando o  prep  de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 

devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgdo gerenciador poderá: 

a) Convocar o fornecedor visando A negociação de preços  e sua adequação ao praticado pelo mercado 

nos termos  da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  65  da Lei n° 8.666/1993, quando cabível, para 

rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual. 

b) Caso inviável ou frustrada a negociação,  liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

c) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 

10.6. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na planilha 

apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 

devidamente justificada. 

10.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos  preps  

constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de 

reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, 

devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa 

da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 

(trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de  preps  serão devidamente 

autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 
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10.8. É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de 

preços, estando, neste caso, sujeita As sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação 

do fornecedor prevista nesta Ata. 

10.9. No havendo êxito nas negociações, o órgao gerenciaclor deverá proceder á revogação parcial ou total da Ata de 

Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do  art.  19 do Decreto 7.892/13. 
10.10. É proibido o pedido de revisão  corn  efeito retroativo.  

10.11. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima. 

10.12. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de  Preps  aos 
órgãos participantes, se houver. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO  
11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0  não cumprimento ou cumprimento irregular de clausulas deste instrumento, especificações previstas no termo 

de referência, cronogramas ou prazos indicados no processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir 
a contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da Contratada; 
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da contratação; 
1)  razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; • 
g) não cumprimento das obrigações relativas A reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação 
Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito A extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido pela Lei n° 8.666/1993; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (trés) meses; 
c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso 

decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1.  A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente. 
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11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela 

execução da contratação. ate a data da extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores eventualmente 

devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos 

causados ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada será feita pelo Agente de Contratações, por 

meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, 

juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 

1.1.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser formulada, devidamente 

fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 
11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da contratação, caberá a 

aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 deste instrumento, sem prejuízo da aplicação 

de outras penalidades. 
11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da Lei n° 8.666/1993 

e de seu regulamento municipal. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá à CONTRATADA 

apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o produto/serviço 

e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas 

para atestar que a Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do 

documento A CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do fiscal da 

contratação, poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em cronograma acordado entre 

as  pa rtes,  a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos definidos 

pelo Departamento de Compras do Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por comissão de recebimento, 

formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, 

a verificação da compatibilidade do objeto da contratação com as especificações do termo de referencia e da 

solicitação confeccionada pelo órgão interessado, para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referencia deverão ser carimbadas e assinadas pela fiscalização, 

para fins de recebimento definitivo do objeto da contratação, as quais serão armazenados em 
arquivo próprio do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Município ou da própria 

Secretaria solicitante, preferencialmente em meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es) público(s) 

competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação da contratação, com a 

finalidade de verificar a adequação do objeto, bem como constatar e relacionar a quantidade a que vier ser 

recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo 

A fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas. 
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12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por outro 

produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o termo de referência e a solicitação do  

&Vic)  interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo 
Município, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade 
todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 

02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências 
verificadas e o produto substituído/serviço refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma 
das vias para a empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como realizado, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado 
Contratante 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e desde que seja en caminhada pela CONTRATADA 
a respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8.0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias 
concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por força das disposições legais em vigor (Lei 
n° 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5  poderá ser encaminhada via  e-mail  para a CONTRATADA. 
12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste instrumento ensejará 

a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 
12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, na forma descrita no 

termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que 
for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999,  a  Administração Pública  poderá motivadamente adotar providências 

acauteladoras,  inclusive retendo o  pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou 
impossível reparação. 

ffrmo< , • • <, 

QpINTA,-,DOS CASOS. QMiSOS , •  
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no instrumento convocatório, 

se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - 
Código de Defesa do Consumidor, na Lei n° 8.666/1993, na Lei n* 9.784/1 999, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 

independentemente de suas transcrições. 
15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos 

de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito privado, na forma da Lei n° 8.666/1993. 

16. CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 
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16.1. A Contratada  flea  obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade  coin  as obrigações 

assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 

b) fiscal e trabalhista. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE.  DA CONTRATADA  

17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes desta contratação, 

nos termos do Código de Defesa do Codsumidor. 

17.1.1.  Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão 

do fornecimento do produtofprestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do 

instituto da denunciação da lide, oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar 

exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em 

desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 

resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. 1 ncumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS  
18.1. 0 Orgâo Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial do Município. 
18.2.  Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade  corn  os praticados 

no mercado e assim controlados pela Administração. 

18.2.1.  A Administração Municipal, no caso de comprovação dos pregos registrados serem maiores que os 

vigentes no mercado, comiocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a 

renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

18.2.2.  Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a 

aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o Decreto 

Municipal n°4.118/2007. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 
19.1. Em atendimento a Lei Federal n° 12.846 de 01/058/2013, os licitantes devem observar e o contratado 

devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais 
alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

lb) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

C) "Prática ColusWa": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois OU mais 
licitantes, com  Ott sent  o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Pratica Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
as pessoas ou sua propriedade, visando Influenciar sua participação em um processo licitatário ou afetar a 
execução do contrato: 

a) "Pratica Obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar OU ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas ao representantes do organismo financeiro multilateral, com objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista na clausula  III,  deste edital  (ii)  atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o 19.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo 
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financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre um empresa 
ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas 
ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo. 

19.3. Considerando os propósitos das clausulas acima, o licitante vencedor como condição 
para contratação deverá concordar e autorizar que, na hipótese do contrato vir a ser financiado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicados, 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documento, contas e registro 
relacionadas a licitação e execução do 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante e a 

integra dos documentos da contratação será divulgada no Portal de Transparência do Município. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO E DAS DISPOSICOES FINAIS  

21.1. As questões decorrentes do presente instrumento  gut  não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 

21.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas clausulas contratuais e pelos 

preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado, na forma do  art.  54, da .r,ei n° 8.666/1993, combinado com o inciso XII, do  art.  

55, do mesmo diploma legal. 

21.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe toecs os seus dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n° 

43/2022, o seu respectivo Termo de referencia, e a proposta definitiva de preços da contratada. 
E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor  Americo  
Bellé, e pelo(a) Sr.(a)LOURIVAL MACEDO, representante da Contratada. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, quatorze dias de julho de 2022 

IMPACTO Assinado de forma 
digital por IMPACTO 

El RELI:05306 EIRELI:05306560000192 
Dados: 2022.07.20 

560000192 09:25:21 -0300' 

LOURI VAL MACEDO 

Representante Legal 

IMPACTO -EIRELI 

Detentora da Ata 

AME ICO B  LE  

Prefeito Municipal 
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Estado cio  Parana  

1.0  Termo de Rescisão da Ata de Registro de Pregos n° 227/2022, que 
entre si celebram de um lado o MUNICIPIO DE CAPANEMA - PARANÁ e 
de outro lado a empresa INSTITUTO MAKRO  MARKETING  CURSOS E 
TREINAMENTOS EIRELI 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MUNICIPIO DE CAPANEMA - PR, 
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato 
representada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, doravante designada PREFEITURA, Senhor 
AMÊRICO BELLÊ, doravante designada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa INSTITUTO 
MAKRO  MARKETING  CURSOS E TREINAMENTOS EIRELI , pessoa jurídica de direito privado, situada 
a R ROCHA POMBO, 1335 SALA 01 - CEP: 87300450 - BAIRRO: CENTRO: , município de Campo 
Mourdo/ PR inscrita no CNPJ sob o n° 05.501.153/0001-36>, neste ato por seu representante legal, 
GABRIELA BELOTI, CPF n° 270.966.158-65 ao fim assinado, doravante designada CONTRATADA, 
estando as partes sujeitas as normas das Leis n° 10.520/2002 e n° 8.666/93 e suas alterações 
subsequentes, ajustam a presente Ata de Registro de Preços, em decorrência do Edital Pregão 
Eletrônico n° 43/2022, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Conforme a Ata de Registro de Pregos firmado em 14/07/2022, objeto do 
Edital de licitação, Modalidade Pregão Eletrônico n° 43/2022, entre as partes acima identificadas, para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MINISTRAR HORAS/AULAS DE CURSOS 
DIVERSOS PROPORCIONADOS PELA SECRETARIA DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
JUNTAMENTE COM 0 CRAS DO MUNICIPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, em atendimento a solicitação da empresa, acatada pelo Prefeito Municipal, 
fica rescindida a Ata de Registro de Pregos n° 227/2022, conforme abaixo. 

CLAUSULA SEGUNDA- OBJETO DA RESCISÃO 
Item Descrição do produto/serviço Marca 

do 
produto 

Unid 
ade 
de 
medi 
da 

Quantid 
ade 

Prego 
unitário 

Preço total 

11 HORA/AULA PARA MINISTRAR CURSO DEINSTITU 
INCLUSÃO DIGITAL/ INFORMATICATO 
FORNECER CURSO DE INFORMÁTICA AEMAKRO 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
DEVIDAMENTE MATRICULADAS JUNTO  ACTING  
SCFV, E USUÁRIOS ATENDIDOS PELI 
POLITICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAIS 
UTILIZANDO-SE DE METODOLOGIM,TREINA 
PRATICAS E TEÓRICAS, LÚDICAS EMENTO 
PEDAGÓGICAS AFIM DE ENVOLVER EEIRELI 
CATIVAR 0 ALUNO PARA 0 TEMA PROPOSTO 
RESPEITANDO SUU FAIXA ETÁRIA 
LIMITAÇÕES, PROMOVENDO SEL 
DESENVOLVIMENTO, COLABORANDO PARA C 
SEU DESENVOLVIMENTO ÊTICO E MORAL 
INCENTIVANDO SEU PROTAGONISMC 
QUANTO CIDADÃO. AS ATIVIDADES A SEREN 
MINISTRADAS DEVERÃO SEF 
APRESENTADAS ik COORDENAÇÃO/ DIREÇAC 
DO SERVIÇO, EM FORMA DE PLANEJAMENTC 
MENSAL, CONTENDO OS MATERIAIS I 
SEREM UTILIZADOS NO SET_  
DESENVOLVIMENTO. 

FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
0 PROFISSIONAL DEVE POSSUIR, NC 
MINIM°, CURSO TÊCNICC  

MARKE 

CURSO 
E 

H 576,00 35,60 20.505,60 
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PROFISSIONALIZANTE EM INFORMÁTICA 01. 
FORMAÇÃO SUPERIOR EM ANALISE E 
DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS 
CIÊNCIAS DA COMPUTAÇÃO, ENGENHARII 
DA COMPUTAÇÃO, ENGENHARIA DE 
CONTROLE E AUTOMAÇÃO, ENGENHARIA DE  
SOFTWARE,  SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 
SISTEMAS PARA  INTERNET;  
E 
CURSO(S) REALIZADO(S) PELC 
PROFISSIONAL NA  AREA  DE "INCLUSAC 
DIGITAL/INFORMÁTICA, TOTALIZANDO,  NC  
MÍNIMO, 50 (CINQUENTA) HORAS. 

EXPERIÊNCIA: 
ATESTADO DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
EM NOME DO PROFISSIONAL, FORNECIDO 
POR PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 
PÚBLICO OU PRIVADO, DE QUE 0 
PROFISSIONAL MINISTRA OU MINISTROU 
SATISFATORIAMENTE CURSO DE INCLUSÃO 
DIGITAL/INFORMÁTICA, PELO PRAZO 
MÍNIMO DE 6 (SEIS) MESES DE DURAÇÃO. 

14 HORA/AULA PARA MINISTRAR CURSO DEINSTITU 
MÚSICA COM OBJETIVO DE FORNECEFTO 
AULAS DE VIOLÃO A FIM DE DESPERTAR EMAKRO 
DESENVOLVER 0 GOSTO PELA MOSICAMARKE 
ESTIMULANDO E CONTRIBUINDO COM /TING 
FORMAÇÃO GLOBAL DO SER HUMANC 
ATRAVÊS DE ATIVIDADES LÚDICAS VISANDCS 
0 DESENVOLVIMENTO ETREINA 
APERFEIÇOAMENTO DA PERCEPQACMENTO 
LÚDICA, CRIATIVIDADE, COORDENAÇACEIRELI 
MOTORA E DESENVOLVIMENTO CULTURAI 
PARA OS PROJETOS SOCIAIS DO CRAS E  DI  
ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
PROFISSIONAL DEVE POSSUIR, NO MÍNIMO 
ENSINO MÉDIO COMPLETO. 
E 
CERTIFICADO(S)/DIPLOMA(S) DE CURSO(S 
REALIZADO(S) PELO PROFISSIONAL NA ARE/ 
DE "VIOLA() ", TOTALIZANDO, NO MÍNIMO, 5( 
(CINQUENTA) HORAS. 

EXPERIÊNCIA: 
ATESTADO DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
EM NOME DO PROFISSIONAL, FORNECIDO 
POR PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 
PÚBLICO OU PRIVADO, DE QUE 0 
PROFISSIONAL MINISTRA OU MINISTROU 
SATISFATORIAMENTE CURSO DE VIOLÃO. 
PELO PRAZO MÍNIMO DE 6 (SEIS) MESES 
DE DURAÇÃO 

CURSO 
E 

H 432,00 35,70 15.422,40 

20 HORA/AULA PARA MINISTRAR OFICINAS DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA, NO ÂMBITO DO SCFV E 
PAIF, COM GRUPOS CRIANÇAS, 
ADOLESCENTES, TRABALHANDO COM 
ATIVIDADES FÍSICAS, COMO, POR 

INSTITU 
TO 
MAKRO 
MARKE 
TING 

H 432,00 32,99 14.251,68 
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Estado cio Pa]  anti  

EXEMPLO, FORTALECIMENTO MUSCULAR, 
NATAÇÃO,  AEROBIC°,  DESENVOLVIMENTO 
MOTOR, ENTRE OUTRAS ATIVIDADES 
PERTINENTES AO SERVIÇO. FORMAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: PROFISSIONAL 
DEVE POSSUIR, NO MÍNIMO, ENSINO 
SUPERIOR COMPLETO EM EDUCAÇÃO 
FÍSICA; E REGISTRO NO CREF. 
EXPERIENCIA: ATESTADO DE EXPERIENCIA 
PROFISSIONAL EM NOME DO 
PROFISSIONAL, FORNECIDO POR PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO OU 
PRIVADO, DE QUE 0 PROFISSIONAL 
MINISTRA OU MINISTROU 
SATISFATORIAMENTE AULAS PRATICAS DE 
ATIVIDADES FÍSICAS COM CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES, PELO PRAZO MÍNIMO DE 
6 (SEIS) MESES DE DURAÇÃO. 

CURSO 
S E 
TREINA 
MENTO 
EIRELI 

21 HORA/AULA PARA MINISTRAR OFICINAS DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA, NO  AMBIT°  DO SCFV E 
PAIF, COM GRUPOS DE ADULTOS E 
IDOSOS, TRABALHANDO COM ATIVIDADES 
FÍSICAS, COMO, POR EXEMPLO, 
FORTALECIMENTO MUSCULAR, NATAÇÃO, 
AEROBIC°,  DESENVOLVIMENTO MOTOR, 
ENTRE OUTRAS ATIVIDADES PERTINENTES 
AO SERVIÇO. FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA: PROFISSIONAL DEVE POSSUIR, 
NO MÍNIMO, ENSINO SUPERIOR COMPLETO 
EM EDUCAÇÃO FÍSICA. E REGISTRO NO 
CREF. EXPERIENCIA: ATESTADO DE 
EXPERIENCIA PROFISSIONAL EM NOME DO 
PROFISSIONAL, FORNECIDO POR PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO OU 
PRIVADO, DE QUE 0 PROFISSIONAL 
MINISTRA OU MINISTROU 
SATISFATORIAMENTE AULAS PRATICAS DE 
ATIVIDADES FÍSICAS COM ADULTOS E 
IDOSOS, PELO PRAZO MÍNIMO DE 6 (SEIS) 
MESES DE DURAÇÃO 

INSTITU 
TO 
MAKRO 
MARKE 
TING 
CURSO  
S E 
TREINA 
MENTO 
EIRELI 

H 432,00 34,10 14.731,20 

Valor Total da Ata de Registro de Preços: R$ 64.910,88 (Sessenta e Quatro Mil, Novecentos e 
Dez Reais e Oitenta e Oito Centavos) 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 26 de agosto de 2022 

Aldt CO BE 
Prefeito Municipal 

SECRETAPIA MUNICIPAL DE 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
C.NP.1 n° 7.972 760/0001-60 - hornpnanp: www.cananPma nrc-Inv.hr  



Municipio de Capanerna 
Estado do Paiana  

1.0  Termo Aditivo a Ata de Registro de Pregos n° 224/2022, que 
entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA - 
PARANÁ e de outro lado a empresa BRAGA SERVICOS LTDA 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
- PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 75.972.760/0001-60, 
neste ato representada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, doravante designada 
PREFEITURA, Senhor AMÉRICO BELLÉ, doravante designada CONTRATANTE, e de outro 
lado a empresa BRAGA SERVICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, situada a  AV 
JOSE  MARIA DE BRITO, 1707 - CEP: 85864320 - BAIRRO: JARDIM DAS NACOES, inscrita 
no CNPJ sob o n° 36.278.994/0001-50, neste ato por seu representante legal,  DIEGO  
RAFAEL SANTOS DA SILVA, CPF:070.666.579-18 ao fim assinado, doravante designada 
CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das Leis n° 10.520/2002 e n° 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente Contrato, em decorrência do 
Edital Pregão Eletrônico n° 43/2022, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Conforme Ata de Registro de Pregos firmado em 14/07/2022, objeto 
do Edital de licitação, Modalidade Pregão Eletrônico n° 43/2022, entre as partes acima 
identificadas, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MINISTRAR 
HORAS/AULAS DE CURSOS DIVERSOS PROPORCIONADOS PELA SECRETARIA DA 
FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O CRAS DO MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS., em 
conformidade com a Decisão Administrativa, fica acrescida a esta Ata de Registro de Pregos 
os itens abaixo descritos: 
Item Descrição do produto/serviço Marca 

do 
produto 

Unid 
ade 
de 
medi 
da 

Quanti 
dade 

Preço 
unitário 

Prego total 

14 HORA/AULA PARA MINISTRAR CURSO 
DE MÚSICA COM OBJETIVO DE 
FORNECER AULAS DE VIOLÃO A FIM DE 
DESPERTAR E DESENVOLVER 0 GOSTO 
PELA MÚSICA, ESTIMULANDO E 
CONTRIBUINDO COM A FORMAÇÃO 
GLOBAL DO SER HUMANO ATRAVÉS DE 
ATIVIDADES LÚDICAS VISANDO 0 
DESENVOLVIMENTO E 
APERFEIÇOAMENTO DA PERCEPÇÃO 
LÚDICA, CRIATIVIDADE, 
COORDENAÇÃO MOTORA E 
DESENVOLVIMENTO CULTURAL PARA 
OS PROJETOS SOCIAIS DO CRAS E DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
PROFISSIONAL DEVE POSSUIR, NC  
MÍNIMO, ENSINO MÉDIO COMPLETO. 
E 
CERTIFICADO(S)/DIPLOMA(S) DE 
CURSO(S) REALIZADO(S) PELO 
PROFISSIONAL NA  AREA  DE "VIOLÃO ", 

BRAGA 
SERVIC 
OS 
LTDA 

H 432,00 36,50 15.768,00 
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Estado  do Pat aruk  

TOTALIZANDO, NO MÍNIMO, 50 
(CINQUENTA) HORAS. 

EXPERIÊNCIA: 
ATESTADO DE EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL EM NOME DO 
PROFISSIONAL, FORNECIDO POR 
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 
PUBLICO OU PRIVADO, DE QUE O 
PROFISSIONAL MINISTRA OU 
MINISTROU SATISFATORIAMENTE 
CURSO DE VIOLÃO. PELO PRAZO 
MÍNIMO DE 6 (SEIS) MESES DE 
DURAÇÃO . 

20 HORA/AULA PARA MINISTRAR 
OFICINAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA, NO 
ÂMBITO DO SCFV E PAIF, COM GRUPOS 
CRIANÇAS, ADOLESCENTES, 
TRABALHANDO COM ATIVIDADES 
FÍSICAS, COMO, POR EXEMPLO, 
FORTALECIMENTO MUSCULAR, 
NATAÇÃO, AEROBICO, 
DESENVOLVIMENTO MOTOR, ENTRE 
OUTRAS ATIVIDADES PERTINENTES AO 
SERVIÇO. FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA: PROFISSIONAL DEVE 
POSSUIR, NO MÍNIMO, ENSINO 
SUPERIOR COMPLETO EM EDUCAÇÃO 
FÍSICA; E REGISTRO NO CREF. 
EXPERIÊNCIA: ATESTADO DE 
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL EM NOME 
DO PROFISSIONAL, FORNECIDO POR 
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 
PUBLICO OU PRIVADO, DE QUE 0 
PROFISSIONAL MINISTRA OU 
MINISTROU SATISFATORIAMENTE 
AULAS PRATICAS DE ATIVIDADES 
FÍSICAS COM CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES, PELO PRAZO MÍNIMO 
DE 6 (SEIS) MESES DE DURAÇÃO. 

BRAGA 
SERVIC 
OS 
LTDA 

H 432,00 33,00 14.256,00 

21 HORA/AULA PARA MINISTRAR OFICINAS 
DE EDUCAÇÃO FÍSICA, NO ÂMBITO DO 
SCFV E  PAW,  COM GRUPOS DE 
ADULTOS E IDOSOS, TRABALHANDO 
COM ATIVIDADES FÍSICAS, COMO, POR 
EXEMPLO, FORTALECIMENTO 
MUSCULAR, NATAÇÃO,  AEROBIC°,  
DESENVOLVIMENTO MOTOR, ENTRE 
OUTRAS ATIVIDADES PERTINENTES AO 
SERVIÇO. FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA: PROFISSIONAL DEVE 
POSSUIR, NO MÍNIMO, ENSINO 
SUPERIOR COMPLETO EM EDUCAÇÃO 

BRAGA H 432,00 34,45 14.882,40 
SERVIC 
OS 
LTDA 
RELI 

011 SEC.PEIAPtA MUNICIPAL DE 

1  CONTRATACSES PÚBLICAS 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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FÍSICA. E REGISTRO NO CREF. 
EXPERIÊNCIA: ATESTADO DE 
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL EM NOME 
DO PROFISSIONAL, FORNECIDO POR 
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 
PÚBLICO OU PRIVADO, DE QUE 0 
PROFISSIONAL MINISTRA OU 
MINISTROU SATISFATORIAMENTE 
AULAS PRATICAS DE ATIVIDADES 
FÍSICAS COM ADULTOS E IDOSOS, 
PELO PRAZO MÍNIMO DE 6 (SEIS) 
MESES DE DURAÇÃO 

Valor total do Aditivo: R$ 44.906,40 (Quarenta e quatro mil, novecentos e seis reais e 
quarenta centavos) 

CLÁUSULA SEGUNDA: demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este 
Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 30 
dia(s) do  mês  de  agosto  de 2022 Digitally signed by  BRAGA  SERVICOS  LIDA: 

BRAGA 36278994000150 
DN: C=BR, 0=ICP-Brasil, S=PR, L=Foz do Iguacu, 
OU=VideoConferencia, OU=15769640000138, 
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Reason: I am the author of this document 
Location: your signing location here 
Date: 2022-08-30 15:40:02 
Foxit PhantomPDF Version 10.0.0  

AMÉRICO BLÉ  
Prefeito Municipal 

DIEGO  RAFAEL SANTOS DA SILVA 
Representante Legal 

BRAGA SERVICOS LTDA 
Detentora da Ata de Registro de Preços 

0* sal:2E1-4M MUNICIPAL DE 
Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 

4. 
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Municipio de Capanerna atio2).12 
Estado do  Parana  

2.° Termo Aditivo a Ata de Registro de Preços n° 224/2022, que entre si 
celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANÁ e de 
outro lado a empresa BRAGA SERVICOS LTDA 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, 
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato 
representada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, doravante designada PREFEITURA, Senhor 
AMÉRICO  BELLE,  doravante designada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa BRAGA 
SERVICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, situada a  AV JOSE  MARIA DE BRITO, 1707 - 

I CEP: 85864320 - BAIRRO: JARDIM DAS NACOES, inscrita no CNPJ sob o n° 36.278.994/0001-50, 
neste ato por seu representante legal,  DIEGO  RAFAEL SANTOS DA SILVA, CPF:070.666.579-18 ao 
fim assinado, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das Leis n° 
10.520/2002 e n° 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente Contrato, em 
decorrência do Edital Pregão Eletrônico n° 43/2022, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Conforme Ata de Registro de Preços firmado em 14/07/2022, objeto do Edital 
de licitação, Modalidade Pregão Eletrônico n° 43/2022, entre as partes acima identificadas, para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MINISTRAR HORAS/AULAS DE 
CURSOS DIVERSOS PROPORCIONADOS PELA SECRETARIA DA FAMÍLIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM 0 CRAS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS., em conformidade com a Decisão 
Administrativa, fica acrescida a esta Ata de Registro de Preços mais 
221 horas no item 20 conforme abaixo: 
Item 

, 
Descriçâo do produto/serviço Marca Unid Quantid Quanti Preço Valor do 

do 
produto 

ade 
de 
medi 
da 

ade da 
de 
horas 
da 
Secreta 
ria da 
Família 

dade 
de 
horas 
acresci 
da para 
Secreta 
ria 

unitário Aditivo 

Munici  
pal  de 
Educag 
do 

20 HORA/AULA PARA MINISTRAR BRAGA H 432,00 221 33,00 7.293,00 
OFICINAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA, NO SERVI 
ÂMBITO DO SCFV E PAIF, COM  COS  
GRUPOS CRIANÇAS, ADOLESCENTES, 
TRABALHANDO COM ATIVIDADES 

LTDA 

FÍSICAS, COMO, POR EXEMPLO, 
FORTALECIMENTO MUSCULAR, 
NATAÇÃO, AERÓBICO, 
DESENVOLVIMENTO MOTOR, ENTRE 
OUTRAS ATIVIDADES PERTINENTES 
AO SERVIÇO. FORMAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
PROFISSIONAL DEVE POSSUIR, NO 
MÍNIMO, ENSINO SUPERIOR 
COMPLETO EM EDUCAÇÃO FÍSICA; E 
REGISTRO NO CREF. EXPERIÊNCIA: 
ATESTADO DE EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL EM NOME DO 
PROFISSIONAL, FORNECIDO POR 
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO ,. .. a 
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Estado  do Parana  

PUBLICO OU PRIVADO, DE QUE 0 
PROFISSIONAL MINISTRA OU 
MINISTROU SATISFATORIAMENTE 
AULAS PRATICAS DE ATIVIDADES 
FÍSICAS COM CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES, PELO PRAZO 
M1NIMO DE 6 (SEIS) MESES DE 
DURAÇÃO. 

CLAUSULA SEGUNDA: Valor total do Aditivo R$ 7.293,00 (Sete mil, duzentos e noventa e três reais) 

CLAUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo, 
permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 21 dia(s) do 
mês de outubro 1de 202 
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AME.  CO  BELL.  \ 
Prefeito Municipal 

DIEGO  RAFAEL SANTOS DA SILVA 
Representante Legal 

BRAGA SERVICOS LTDA 
Contratada 
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Municipio de Capanemo ) 3 3 6 
Estado do  Parana  

1.° Termo Aditivo a Ata de Registro de Preços n° 225/2022, que entre si 
celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANÁ e de 
outro lado a empresa HEVERTON CARLOS VEIT - ME 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MUNICiP10 DE CAPANEMA - PR, 
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato 
representada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, doravante designada PREFEITURA, Senhor 
AMÉRICO  BELLE,  doravante designada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa HEVERTON 
CARLOS VEIT - ME, pessoa jurídica de direito privado, situada a  AV  PARANA, 724 SALA: 01 - CEP: 
85760000 - BAIRRO: SÃO JOSÉ OPERÁRIO, inscrita no CNPJ sob o n° 20.102.754/0001-60, neste 
ato por seu representante legal, HEVERTON CARLOS VEIT, CPF:055.808.409-50 ao fim assinado, 
doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das Leis n° 10.520/2002 
e n° 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente Contrato, em decorrência do 
Edital Pregão Eletrônico n° 43/2022, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Conforme Ata de Registro de Preços firmado em 14/07/2022, objeto do 
Edital de licitação, Modalidade Pregão Eletrônico n° 43/2022, entre as partes acima identificadas, para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MINISTRAR HORAS/AULAS DE 
CURSOS DIVERSOS PROPORCIONADOS PELA SECRETARIA DA FAMÍLIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM 0 CRAS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, em atendimento a Decisão 
Administrativa, fica acrescida a esta Ata n° 225/2022 mais 432 horas que serão utilizadas pela 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura através da adesão, conforme abaixo: 
Item Código 

do 
produto/ 
serviço  

Descrição do produto/serviço Marca 
do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quanti 
dade 
da 
Secret  
aria  da 
Famili  
a  

Quanti 
dade 
para 
LISO  
da 
Secret  
aria  
de 
Educa 
cão 

Prego 
unitári 
o 

Valor 
Total do 
Aditivo 

62512 HORA/AULA PARA MINISTRAR 
AULAS DE  KARATE 
OFERTADAS PARA OS 
PROJETOS DO CRAS E DA 
SECRETARIA DA FAMILIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL. 
FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA: PROFISSIONAL 
DEVE POSSUIR, NO MÍNIMO, 
ENSINO MÉDIO COMPLETO. E 
CURSO(S) REALIZADO(S) 
PELO PROFISSIONAL NA  
AREA  DE  "KARATE",  
TOTALIZANDO, NO MINIMO, 50 
(CINQUENTA) HORAS; E 
ESTAR INSCRITO COMO 
INSTRUTOR, PROFESSOR OU 
MESTRE DE  KARATE  NA 
RESPECTIVA FEDERAÇÃO 
ESTADUAL OU 
CONFEDERAÇÃO NACIONAL 
DE  KARATE.  EXPERIÊNCIA: 

HEVER 
TON  
CARLO 
S VEIT 

H 432,00 

. 

432 35,10 

,  

15.163,20 

)\ 
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Municipio de Capanema  

Estado  do Parana 

ATESTADO DE EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL EM DO 
PROFISSIONAL, FORNECIDO 
POR PESSOA JURÍDICA DE 
DIREITO PÚBLICO OU 
PRIVADO, DE QUE 0 
PROFISSIONAL MINISTRA OU 
MINISTROU 
SATISFATORIAMENTE 
CURSOS DE  KARATE,  PELO 
PRAZO MiNIMO DE 6 (SEIS) 
MESES DE DURAÇÃO. 

CLAUSULA SEGUNDA: Valor Total do Aditivo R$ 15.163,20(Quinze mil, cento e sessenta e três 
reais e vinte centavos) 

CLAUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo, 
permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 21 dia(s) do 
mês de outu de 2 

AMÉRT 0 B LLE FIEVERTON CARLOS VEIT 
Prefeito Municipal Representante Legal 

HEVERTON CARLOS VEIT - ME 
Contratada 

 

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fone:(4 6)3552-1321 CNPJ n" 75.972.760/0001-60 www.capanem.pr.gov.br  
E-mail:  amenOcananema.nr.frov.br  / 'licitacao6i)eannnema.nr.prov.br  
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1.0  Termo de Rescisão da Ata de Registro de Pregos n° 
226/2022, que entre si celebram de um lado o MUNICIPIO DE 
CAPANEMA — PARANA e de outro lado a empresa IMPACTO 
- EIRELI 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MUNICIPIO DE 
CAPANEMA - PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ) sob o n' 
75.972.760/0001-60, neste ato representada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, 
doravante designada PREFEITURA, Senhor AMERICO  BELLE.  doravante designada 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa IMPACTO - EIRELI, pessoa jurídica de direito 
privado, situada a  AV  PRESIDENTE GETULIO VARGAS, 61 10  ANDAR - CEP: 86730000 - 
BAIRRO: CENTRO - município de Astorga/PR inscrita no CNPJ sob o n° 05.306.560/0001-
92, neste ato por seu representante legal, LOURIVAL MACEDO, CPF n° 916.388.529-87 ao 
fim assinado, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas 
das Leis n° 10.520/2002 e n'' 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam a 
presente Ata de Registro de Pregos, em decorrência do Edital Pregão Eletrônico n: 43/2022, 
mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Conforme a Ata de Registro de Preços firmado em 14/07/2022, 
objeto do Edital de licitação, Modalidade Pregão Eletrônico nf 43/2022, entre as partes 
acima identificadas. para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
MINISTRAR HORAS/AULAS DE CURSOS DIVERSOS PROPORCIONADOS PELA 
SECRETARIA DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM 0 CRAS 
DO MUNICIPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, em atendimento a decisão Administrativa assinada pelo Prefeito Municipal, fica 
rescindida a Ata de Registro de Pregos n° 226/2022, conforme abaixo 

CLAUSULA SEGUNDA- OBJETO DA RESCISÃO 
ITENS 

Item Código Descrição do produto/serviço Marca Unidade Quanti Preço  Prey)  total' 
do 
produto/ 
serviço 

do 
produto 

de 
medida 

dade unitário 

2 62518 HORA/AULA DE  IMPACT  H 960 47,50 45.600,00 
PROFISSIONAL FORMADO EM 0 
PEDAGOGIA (PEDAGOGO) EIRELI 
PARA PROJETOS SOCIAIS 
DO CRAS E DA SECRETARIA 
DA FAMILIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
COM A SEGUINTE 
DETALHAMENTO DE 
SERVIÇO: EXECUÇÃO E 
MONITORAMENTO DO 
PROJETO PEDAGÓGICO: 
COORDENAÇÃO E 
MONITORAMENTO DAS 
MEDIAÇÕES DE ATIVIDADES 
QUE SERAO REALIZADAS POR 
ELE NO PROJETO: ANALISE, 
APLICAÇÃO E 

 SISTEMATIZAÇÃO DOS _M_ 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 

02/06/2023 10:04 



,PI 

AM RICO BELL  
Prefeito  Municipal 
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INSTRUMENTOS DE 
AVALIAÇÃO. ESTE 
PROFISSIONAL TAMBÉM  
SERA  RESPONSÁVEL POR 
COORDENAR E MONITORAR 
TODO 0 PROJETO JUNTO 
COM 0 COORDENADOR; 
DESENVOLVIMENTO DE 
ATIVIDADES; RELACIONADAS 
AO PROCESSO DE ENSINO E 
APRENDIZAGEM; NO CASO DE 
ACOLHIMENTO FAMILIAR 
FAMÍLIA ACOLHEDORA 
QUANDO ESTE HOUVER E 
HAVER A NECESSIDADE. 
FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA: 0 PROFISSIONAL 
DEVE POSSUIR, NO MINIMO, 
GRADUAÇÃO NA  AREA  DE 
PEDAGOGIA. EXPERIÊNCIA: 
ATESTADO DE EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL EM NOME DO 
PROFISSIONAL, FORNECIDO 
POR PESSOA JURÍDICA DE 
DIREITO PÚBLICO OU 
PRIVADO, DE QUE 0 
PROFISSIONAL 
DESENVOLVEU TRABALHO 
PROFISSIONAL EM 
PEDAGOGIA, PELO PRAZO 
MINIMO DE 6 (SEIS) MESES DE 
DURAÇÃO. 

Valor Total da Ata de Registro de Preços: R$ 45.600,00 (Quarenta e cinco mil e 
seiscentos reais). 

CLAUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas do contrato originário, no atingidas por este 
Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Capanema - PR, 01/06/2023 

• 

• 

LOU RIVAL Assinado de forma digital 
por LOURtVAL 

MACEDO:91638 MACE00:91638852987 
Oados: 2023.06.02 0935:0G 

852987 -03'00 

LOUR1VAL MACEDO 
Representante Legal 
IMPACTO -EIRELI 

Contratada 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 
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CONTRATO N°163/2023 
CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA E 
IMPACTO - EIRELI 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vinculo 
empregaticio, de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida 
Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 
75.792.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO  BELLE.  De outro lado IMPACTO — EIRELI, CNPJ 
05.306.560/0001-92,  AV  PRESIDENTE GETULIO VARGAS, 61  la  ANDAR - CEP: 
86730000 - BAIRRO: centro - Município de Astorga/PR, nesse ato representada pelo 
Sr(a). LOURIVAL MACEDO, CPF N° 916.388.529-87, RG N° 6.184.690-5, vêm firmar o 
presente Contrato nos termos das Lei n.° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e legislação 
pertinente, obedecidas às condições estabelecidas no Pregão Eletrônico N° 43/2022, que 
fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO DESTE CONTRATO  
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MINISTRAR 

HORAS/AULAS DE CURSOS DIVERSOS PROPORCIONADOS PELA SECRETARIA DA 
FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM 0 ORAS DO MUNICIPIO 
DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
ITENS 
Item Código Descrição do produto/serviço Marca do Unidade Quanti Preço Preço 

do 
produto/ 
serviço 

produto de 
medida 

dade unitário total 

2 62518 HORA/AULA DE IMPACTO H 960 47,50 45.600,00 
PROFISSIONAL FORMADO EIRELI 
EM PEDAGOGIA 
(PEDAGOGO) PARA 
PROJETOS SOCIAIS DO 
CRAS E DA SECRETARIA DA 
FAMÍLIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
COM A SEGUINTE 
DETALHAMENTO DE 
SERVIÇO: EXECUÇÃO E 
MONITORAMENTO DO 
PROJETO PEDAGÓGICO; 
COORDENAÇÃO E 
MONITORAMENTO DAS 
MEDIAÇÕES DE ATIVIDADES 
QUE SERÃO REALIZADAS 
POR ELE NO PROJETO; 
ANALISE, APLICAÇÃO E 
SISTEMATIZAÇÃO DOS  ilk  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 
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INSTRUMENTOS DE 
AVALIAÇÃO. ESTE 
PROFISSIONAL TAMBÉM  
SERA  RESPONSÁVEL POR 
COORDENAR E MONITORAR 
TODO 0 PROJETO JUNTO 
COM 0 COORDENADOR; 
DESENVOLVIMENTO DE 
ATIVIDADES; 
RELACIONADAS AO 
PROCESSO DE ENSINO E 
APRENDIZAGEM; NO CASO 
DE ACOLHIMENTO FAMILIAR 
FAMÍLIA ACOLHEDORA 
QUANDO ESTE HOUVER E 
HAVER A NECESSIDADE. 
FORMAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 0 
PROFISSIONAL DEVE 
POSSUIR, NO MiNIMO, 
GRADUAÇÃO NA  AREA  DE 
PEDAGOGIA. EXPERIÊNCIA: 
ATESTADO DE EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL EM NOME 
DO PROFISSIONAL, 
FORNECIDO POR PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO 
PÚBLICO OU PRIVADO, DE 
QUE 0 PROFISSIONAL 
DESENVOLVEU TRABALHO 
PROFISSIONAL EM 
PEDAGOGIA, PELO PRAZO 
MiNIMO DE 6 (SEIS) MESES 
DE DURAÇÃO. 

TOTAL 45.600,00 

. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS  

2.1. A empresa vencedora do certame deverá iniciar os serviços solicitados em até 10 
(dez dias corridos após a solicitação formal do Departamento de Compras do  
Município de Capanema,  a qual somente poderá ocorrer posteriormente à elaboração de 
requerimento de compra/prestação de serviços pela Secretaria Municipal solicitante, 
nos termos do subitem seguinte. 

2.2. 0 requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes 
informações: 

a) identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
a) descrição dos objetos/serviços a serem adquiridos/prestados; 

i)) local onde serão entregues/prestados os objetos/serviços; 
c) prazo para entrega/prestação dos objetos/serviços; 
d) quantidade, medidas e especificações dos objetos/serviços, quando for o caso; 
e) justificativa da quantidade requisitada e a necessidade da aquisição/dos serviços; 
f) assinatura da(o) Secretaria(o) Municipal solicitante. 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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2.2. 0 requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Compras do 

Município que verificara a possibilidade da aquisição e encaminhara o respectivo pedido a 
Contratada, juntamente com a respectiva nota de empenho. 

2.3. A Contratada deve negar o fornecimento dos objetos/prestação dos  

serviços  caso estes sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações 

previstas no subitem 2.2. 

2.2.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou 
penalização para a empresa vencedora do certame. 

2.4. 0 não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação 
e a possibilidade de responsabilização dos envolvidos por improbidade administrativa. 

2.5. 0 fornecimento de objetos/prestação dos serviços pela Contratada sem o 
prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.2 configura a concorrência da 
empresa para a nulidade do ato, configurando a ma-fé da contratação, possibilitando a 
anulação de eventual nota de empenho emitida e o não pagamento, sem prejuizo da adoção 
das medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013. 

2.6. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de 
recebimento, para fins de recebimento definitivo do objeto/serviço. 

2.7. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro de 
Preços, após o recebimento definitivo dos bens, deverão ser digitalizadas, incluídas no 
sistema disponível e armazenados em arquivo próprio no Controle Interno ou no 
Departamento de Compras do Município ou na própria Secretaria solicitante, permitindo a 
fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  

3.1. Caberá à Contratada do certame: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e 

forma estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da clausula 

segunda deste contrato; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, 

horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela 

Administração Municipal; 

d) encaminhar a Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao 

valor do bem adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo 

máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 

do presente contrato; 

f) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem 

o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 
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g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na entrega dos 

objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 

desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratada os ônus com 

transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e 

veiculos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

3.2.  0 Contratada será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e 

infralegais na execução da ata de registro de preços. 

3.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços. 

3.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

do Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da Ata de Registro de 

Preços. 

3.2.3.  0 Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 

8.078/1990). 

4. CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
4.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto/serviço, por meio do fiscal da ata; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivos; 

C)  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por 

meio de servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

4. CLAUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO 
4.1. 0 valor do contrato é de  R$ 45.600,00 (Quarenta e Cinco Mil e Seiscentos 

Reais). 
4.2.  No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdencibrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, serviços 
de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do contrato. 

4.3. Os preços são fixos e irreajustáveis, salvo o disposto no  art.  65, da Lei n° 8.666/93. 

5. CLAUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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5.i. 0 prazo de vigência do contrato  sera  de 365 (Trezentos e sessenta e cinco) 
dias. a partir da data da assinatura do instrumento, nos termos do artigo 5/ da Lei  rì  
8.666/1993. 

5.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 01/06/2023 e 
encerramento em 30/05/2024. 

6. CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
6.i. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão á conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral Do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 
Dotações 

Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Grupo da fonte 

2023 4460 11.002.08.244.0801.2059 0 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 
2023 4550 11.002.08.244.0801.2304 936 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 
2023 4570 11 002.08.244.0801.2306 935 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 
2023 4610 11.002.08.244.0801.2313 934 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 
2023 5330 11.005.08.244.0801.2043 0 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

8. CLAUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO  
8.1. As disposiçÕes sobre o pagamento estão previstas no item 25 do Edital. 
.2. O pagamento  sera  feito pelo Município de Capanema/PR de forma parcelada, 

conforme o fornecimento dos objetos/prestação dos serviços, somente após o respectivo 
recebimento definitivo, nos termos da cláusula nona deste contrato. 

8.1. Sera  considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 

8.3. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a 
ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista nesta Ata de 
Registro de Pregos. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 
encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista 

para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 
aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = ndice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

9. CLAUSULA NONA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO  
9.1 . Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluida, 

caberá a CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da ata 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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de registro de preços ou do contrato, o qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e 
confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os objetos/serviços, cuja 
finalidade é apenas para atestar que a Contratada entregou os objetos/prestou os serviços 

na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento à CONTRATADA. 
9.1.1. Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo 

máximo de 2 (dois) dias úteis, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal 
correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras do Município,. 

9.1. Após o recebimento provisório, o Municipio, por meio de comissão de 
recebimento, formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) 
dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade do objeto 

entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência/Projeto Básico e 

da solicitação mencionada no subitem 2.2, para fins de recebimento definitivo. 
9.1.1. As solicitações mencionadas no subitem 2.2 deverão ser carimbadas e 

assinadas pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do 

objeto/serviço, as quais serão armazenados em arquivo próprio do Controle Interno ou do 

Departamento de Compras do Município. 
9.2. A Comissão realizará inspeção minuciosa de todos os objetos 

entregues/serviços prestados, por meio de servidores públicos efetivos competentes ou do 
fiscal da ata de registro de preços ou do contrato, acompanhados dos profissionais 
encarregados pela solicitação de compra, com a finalidade de verificar a adequação do 
objeto/serviço e constatar e relacionar a quantidade do objeto/serviço a que vier ser 

recusada. 
9.3. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, o objeto/serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo á fiscalização não atestar o recebimento 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 
9.4. No caso de rejeição do objeto/serviço, a Contratada deverá providenciar a 

imediata troca por outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o 

Termo de Referência/Projeto Básico e a solicitação indicada no subitem 2.2, dentro do prazo 

de 72 (setenta e duas) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob pena 

de aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua 
responsabilidade todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

9.5. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado 
Termo de Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas 
pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o objeto substituido/ 
refazimento do serviço, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias 

para a empresa contratada. 
9.6. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado 

tempestivamente, reputar-se-6 como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no 
dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 5 (cinco) 
dias anteriores à exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA 
a respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

9.7. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em 

qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato 
e por força das disposições legais em vigor (Lei ne 10.406/2002 e Código de Defesa do 

Consumidor). 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000  
Fone:  (46)3552-1321 

6 of lo 02/06/2023 10:05 



CONTRATO 163 - IMPACTO-ASSINADapcif 

ipio (lc Ca pancma -PR 

9.8. A notificação a que se refere o subitem 9.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  

para a CONTRATADA. 
9.9. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos 

termos deste edital ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se 

omitirem. 
9.10. As notas fiscais dos objetos/serviços recebidos de forma parcial ao solicitado 

na forma do subitem 2.2, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a 
partir do momento em que for entregue o restante. 

CLAUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. A fiscalização do contrato será exercida por um representante da 

Secretaria Municipal da Família e Desenvolvimento Social, conforme termo de 

referência, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução da ata, 
e de tudo dará ciência à Administração, bem como atestar o recebimento dos materiais, nos 

termos da cláusula nona deste contrato. 
10.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou 
de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o  art.  70 da Lei n° 
8.666/93. 

0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização 
das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

10.3. Fica credenciado pela Administração do Município, para fiscalização 
do contrato, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária, o(a) 
servidor(a) Edineia I S Schwenck, para, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar 
a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não 
sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para 
aplicação das penalidades cabíveis. 

10.4. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da 
Contratante, poderá ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior 
comunicação à CONTRATADA. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 

65 da Lei n°8.666/1993, bem como no disposto no item 21 do Edital. 
10.1.1. 0 fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

11.1.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
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11.1.2. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o  art.  57, §1°, da 
Lei 8.666/93, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que o fornecedor não deu 
causa a prorrogação, respeitar-se-6 o indice INPC/IBGE para a atualização dos valores. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES  
ADMINISTRATIVAS  

12.1. As disposições sobre as sanções administrativas estão previstas no 
item 27 do Edital. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
13.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública 

poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, 
como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

i4. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  
14.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a) 0 não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 
prazos; 

b) 0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos, 
cronogramas e prazos; 

C) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão na entrega dos serviços, nos prazos estipulados; 

d) 0 atraso injustificado entrega dos serviços; 
e) A paralisação do da entrega, sem justa causa e prévia comunicação 

Administração; 
f) A subcontratação total do seu objeto, a associação do Contratada com outrem, 

a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 
admitidas neste edital e no contrato; 

14.1.1.A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da 
Administração e autorização em contrato. 

14.1.2. 0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução. assim como as de seus superiores; 

14.1.3. 0 cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 10 
do  art.  67 da Lei n° 8.666/93; 

a) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

a) A dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratada; 
1)) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, 

que prejudique a execução do contrato; 
c) Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento 

justificadas e determinadas pela  maxima  autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

(1) A supressão, por parte da Administração, das aquisições, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1° do  art.  65 da Lei n° 
8.666/93; 

(..) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 
da ordem interna ou guerra. ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 
prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
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_1 0 3 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao Contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

t) 0 atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes da aquisição, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 
Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação: 

g) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para a 
entrega dos serviços, nos prazos contratuais; 

I) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato; 

i) Descumprimento do disposto no inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, sem 
prejuizo das sanções penais cabiveis. 

14.2. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.3. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 

14.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do fornecedor, será esta 
ressarcida dos prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
a: 

a) Devolução da garantia; 
a) Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 
14.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a 

execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das 
multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do 
Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções 
previstas neste instrumento. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato 

serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078/1990  (CDC),  no Decreto Federal n° 3.722/2001, na Lei Complementar n° 123/2006 e 
na Lei n° 8.666/1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas 
federais e municipais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de 
suas transcrições. 

15. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PUBLICAÇÃO  
i5.1. A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial Do 

Município será providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de vinte dias 20 (vinte) dias, 
contados do quinto dia  OW  do mês seguinte ao da sua assinatura, correndo a despesa por 
sua conta. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
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16.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não 
puderem ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça 
Estadual, Comarca de Capanema-PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e Contratadas, após lido e achado conforme, as 
partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para 
um só efeito. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 
01 dia(s) do mês de Junho de 2023 

11\fsj\J  

A CO BEL 
Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE CAPAN EMA 
Contratante 

LOURIVAL Assinado ik forma digital 
por LOURIVAL 

MACED0:9163  MACEI>0:91638t352987 
Dados. 2023.06.02. 

8852987 09:29:080300 

LOURIVAL MACEDO 
Representante Legal 
IMPACTO -EIRELI 

Contratada 

• 

• 
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1.0  Termo de Rescisão da Ata de Registro de Pregos n° 
224/2022, que entre si celebram de um lado o MUNICIPIO DE 
CAPANEMA — PARANA e de outro lado a empresa BRAGA 
SERVIÇOS LTDA 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 
75.972.760/0001-60, neste ato representada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, 
doravante designada PREFEITURA, Senhor AMÉRICO  BELLE,  doravante designada 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa BRAGA SERVIÇOS LTDA, pessoa juridica de 
direito privado, situada a  AV. JOSE  MARIA DE BRITO, 1707 - CEP: 85864320 - BAIRRO: 
JARDIM DAS NAÇÕES: municipio de Foz do Iguaçu/PR inscrita no CNPJ sob o n° 
36.278.994/0001-50, neste ato por seu representante legal,  DIEGO  RAFAEL SANTOS DA 
SILVA, CPF n° 070.666.579-18 ao fim assinado, doravante designada CONTRATADA, 
estando as partes sujeitas as normas das Leis n° 10.520/2002 e n° 8.666/93 e suas 
alterações subsequentes, ajustam a presente Ata de Registro de Preços, em decorrência 
do Edital Pregão Eletrônico n° 43/2022, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Conforme a Ata de Registro de Preços firmado em 14/07/2022, 
objeto do Edital de licitação, Modalidade Pregão Eletrônico n° 43/2022, entre as partes 
acima identificadas, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
MINISTRAR HORAS/AULAS DE CURSOS DIVERSOS PROPORCIONADOS PELA 
SECRETARIA DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM 0 CRAS 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, em atendimento a decisão Administrativa assinada pelo Prefeito Municipal, fica 
rescindida a Ata de Registro de Pregos n° 224/2022, conforme abaixo. 

CLAUSULA SEGUNDA- OBJETO DA RESCISÃO 
ITENS 

Item Código Descrição do produto/serviço Marca do Unidade Quanti Preço Preço total 
do 
produto/ 
serviço 

produto de 
medida 

dade unitário 

1 62522 HORA DE SERVIÇOS BRAGA H 124 35,00 4.340,00 
PROFISSIONAIS DE SERVIÇOS 
ORIENTADOR/EDUCADOR LTDA 
SOCIAL - PAIF SERVIÇO 
DE PROTEÇÃO E 
ATENDIMENTO INTEGRAL 
A FAMÍLIAS EO SCFV 
SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA 
E FORTALECIMENTO DE 
VÍNCULOS: EXECUÇÃO 
NOS CRAS — CENTRO DE 
REFERENCIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
CONTEÚDO: 1 - GRUPO 
COM FAMÍLIAS EM 
DESCUMPRIMENTO DE 
CONDICIONALIDADES DO 
PROGRAMA BOLSA 
FAMÍLIA; 2 - OFICINAS COM  
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FAMÍLIAS: 3 - BUSCA 
ATIVA/VISITA DOMICILIAR 
(REALIZAR E 
ACOMPANHAR 
ENCAMINHAMENTOS 
DIVERSOS E ASSEGURAR 
A PARTICIPAÇÃO DOS 
USUÁRIOS NO SERVIÇO); 4 
-AÇÕES COMUNITÁRIAS; 5 
-PLANEJAMENTO 6 - 
RELATÓRIOS DE 
ATIVIDADES. FORMAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
0 PROFISSIONAL DEVE 
POSSUIR, NO MiNIMO, 
ENSINO MÉDIO 
COMPLETO. EXPERIÊNCIA: 
ATESTADO DE 
EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL EM NOME 
DO PROFISSIONAL, 
FORNECIDO POR PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO 
PÚBLICO OU PRIVADO, DE 
QUE 0 PROFISSIONAL 
DESENVOLVEU 
SATISFATORIAMENTE 
TRABALHO 
SOCIOASSISTENCIAL COM 
CRIANÇAS, 
ADOLESCENTES, 
FAMiLIAS, PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA E/OU 
IDOSOS, PELO PRAZO 
MINIMO DE 6 (SEIS) MESES 
DE DURAÇÃO. 

8 62523 HORA/AULA PARA 
MINISTRAR AULAS DE 
TEATRO. PRATICA E 
TEÓRICA PARA GRUPO DE 
MULHERES 
ADOLESCENTES, 
CRIANÇAS E IDOSOS 
ATENDIDOS PELO CRAS: 
FORMAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
0 PROFISSIONAL DEVE 
POSSUIR, NO MiNIMO 
FORMAÇÃO ESPECÍFICA, 
TÉCNICA OU SUPERIOR, 
NA  AREA  DE TEATRO. E 
CURSO(S) REALIZADO(S) 
PELO PROFISSIONAL NA  
AREA  DE "TEATRO", 

BRAGA 
SERVIÇOS 
LTDA 

H 384 66,67 25.601,28 
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TOTALIZANDO, NO MiNIMO, 
50 (CINQUENTA) HORAS; E 
0 PROFISSIONAL DEVERÃ, 
ESTAR FILIADO AO 
SINDICADO DOS ARTISTAS 
E TÉCNICOS EM 
ESPETÁCULOS DE 
DIVERSÃO —  SATED.  
EXPERIÊNCIA: ATESTADO 
DE EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL EM NOME 
DO PROFISSIONAL, 
FORNECIDO POR PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO 
PÚBLICO OU PRIVADO, DE 
QUE 0 PROFISSIONAL 
MINISTRA OU MINISTROU 
SATISFATORIAMENTE 
CURSOS EM TEATRO EM 
PROJETOS SOCIAIS E/OU 
FILANTRÓPICOS, ONGS, 
PELO PRAZO MINIMO DE 6 
(SEIS) MESES DE 
DURAÇÃO. 

14 62528 HORA/AULA PARA 
MINISTRAR CURSO DE 
MÚSICA COM OBJETIVO 
DE FORNECER AULAS DE 
VIOLÃO A FIM DE 
DESPERTAR E 
DESENVOLVER 0 GOSTO 
PELA MÚSICA, 
ESTIMULANDO E 
CONTRIBUINDO COM A 
FORMAÇÃO GLOBAL DO 
SER HUMANO ATRAVÉS 
DE ATIVIDADES LÚDICAS 
VISANDO 0 
DESENVOLVIMENTO E 
APERFEIÇOAMENTO DA 
PERCEPÇÃO LÚDICA, 
CRIATIVIDADE, 
COORDENAÇÃO MOTORA 
E DESENVOLVIMENTO 
CULTURAL PARA OS 
PROJETOS SOCIAIS DO 
ORAS E DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL. FORMAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
PROFISSIONAL DEVE 
POSSUIR, NO MINIMO, 
ENSINO MÉDIO 
COMPLETO. E 
CERTIFICADO(S)/DIPLOMA( 

BRAGA 
SERVIÇOS 
LTDA 

H 432 36,50 15.768,00 
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S) DE CURSO(S) 
REALIZADO(S) PELO 
PROFISSIONAL NA  AREA  
DE 'VIOLÃO". 
TOTALIZANDO, NO MiNIMO. 
50 (CINQUENTA) HORAS. 
EXPERIÊNCIA: ATESTADO 
DE EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL EM NOME 
DO PROFISSIONAL, 
FORNECIDO POR PESSOA 
JURIDICA DE DIREITO 
PÚBLICO OU PRIVADO, DE 
QUE 0 PROFISSIONAL 
MINISTRA OU MINISTROU 
SATISFATORIAMENTE 
CURSO DE VIOLÃO, PELO 
PRAZO MINIMO DE 6 
(SEIS) MESES DE 
DURAÇÃO 

15 62511 HORA/AULA PARA 
MINISTRAR CURSO DE 
MÚSICA COM OBJETIVO 
DE FORNECER AULA DE 
CANTO E TECNICA VOCAL 
A FIM DE DESPERTAR E 
DESENVOLVER 0 GOSTO 
PELA MÚSICA, 
ESTIMULANDO E 
CONTRIBUINDO COM A 
FORMAÇÃO GLOBAL DO 
SER HUMANO ATRAVÉS 
DE ATIVIDADES LÚDICAS 
VISANDO 0 
DESENVOLVIMENTO E 
APERFEIÇOAMENTO DA 
PERCEPÇÃO LÚDICA, 
CRIATIVIDADE, 
COORDENAÇÃO MOTORA 
E DESENVOLVIMENTO 
CULTURAL PARA OS 
PROJETOS SOCIAIS DO 
CRAS E DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL. FORMAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
PROFISSIONAL DEVE 
POSSUIR, NO MINIMO, 
ENSINO MÉDIO 
COMPLETO. E 
CERTIFICADO(S)/DIPLOMA( 
S) DE CURSO(S) 
REALIZADO(S) PELO 
PROFISSIONAL NA  AREA  
DE "CANTO E TECNICA 

BRAGA 
SERVIÇOS 
LTDA 

H 382 35,50 13.561,00 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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VOCAL", TOTALIZANDO, NO 
MINIMO, 50 (CINQUENTA) 
HORAS. EXPERIÊNCIA: 
ATESTADO DE 
EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL EM NOME 
DO PROFISSIONAL, 
FORNECIDO POR PESSOA 
JURIDICA DE DIREITO 
PÚBLICO OU PRIVADO, DE 
QUE 0 PROFISSIONAL 
MINISTRA OU MINISTROU 
SATISFATORIAMENTE 
CURSO DE CANTO E 
TECNICA VOCAL. PELO 
PRAZO MiNIMO DE 6 
(SEIS) MESES DE 
DURAÇÃO 

19 62527 HORA/AULA PARA 
MINISTRAR DE ARTES 
VISUAIS E CRIATIVIDADE: 
AULAS DE ARTES, PARA 
USUARIOS DO SCFV - 
PROJETO PIA ITINERANTE 
E USUARIOS ATENDIDOS 
PELOS SERVIÇOS DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 
JUNTO AOS DEMAIS 
EQUIPAMENTOS, 
DESENVOLVENDO 
DIVERSAS TÉCNICAS DE 
PINTURA, DESENHOS, 
ESCULTURAS, 
ARTESANATOS (BORDADO 
EM VAGONITE, BORDADO 
EM CHINELO, 
ARTESANATO EM E.V.A, 
CROCHÊ, PONTO CRUZ, 
PONTO RUSSO, 
DECOPAGEM , PONTO 
OITINHO, BORDADO EM 
FITA, ARTE FRANCESA 
E/OU CARTONAGEM, 
TRICÔ, ARTE EM FELTRO.  
PATCHWORK,  ESCULTURA 
EM ARGILA E  BISCUIT,  
DECOPAGEM, 
CONFECÇÃO DE 
BONECAS)FORMAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
0 PROFISSIONAL DEVE 
POSSUIR, NO MINIMO, 
ENSINO MÉDIO 
COMPLETO. E CURSO(S) 

BRAGA 
SERVIÇOS 
LTDA 

H 631,50 33,68 21.268,92 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 
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REALIZADO(S) PELO 
PROFISSIONAL NA  AREA  
DE ARTES VISUAIS E 
CRIATIVIDADE EM PELO 
MENOS 6 DESTAS  
SUBAREAS:  PINTURA EM 
TECIDO, PINTURA EM 
TELA, DECOPAGEM, ARTE 
FRANCESA,  PATCHWORK, 
BISCUIT,  CROCHÊ,  
MACRAME,  TRIC6, 
BORDADO EM VAGONITE, 
BORDADO EM CHINELO, 
ARTESANATO EM E.V.A, 
PONTO CRUZ, PONTO 
RUSSO, PONTO OITINHO, 
BORDADO EM FITA, 
CARTONAGEM, ARTE EM 
FELTRO, ESCULTURA EM 
ARGILA, CONFECÇÃO DE 
BRINQUEDOS COM 
MATERIAL RECICLADO, 
CONFECÇÃO DE 
BONECAS, 
CUSTOMIZAÇÃO DE 
ROUPAS, TOTALIZANDO, 
NO MiNIMO, 50 
(CINQUENTA) HORAS. 
EXPERIÊNCIA: ATESTADO 
DE EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL EM NOME 
DO PROFISSIONAL, 
FORNECIDO POR PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO 
PÚBLICO OU PRIVADO, DE 
QUE 0 PROFISSIONAL 
MINISTRA OU MINISTROU 
SATISFATORIAMENTE DE 
ARTES VISUAIS E 
CRIATIVIDADE, 
TOTALIZANDO, NO MiNIMO, 
50 (CINQUENTA) HORAS. 

20 62516 HORA/AULA PARA 
MINISTRAR OFICINAS DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA, NO 
ÂMBITO DO SCFV E PAIF, 
COM GRUPOS CRIANÇAS. 
ADOLESCENTES, 
TRABALHANDO COM 
ATIVIDADES FÍSICAS, 
COMO, POR EXEMPLO, 
FORTALECIMENTO 
MUSCULAR, NATAÇÃO, 
AERÓBICO, 

BRAGA 
SERVIÇOS 
LTDA 

H 286 33,00 9.438,00 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 
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DESENVOLVIMENTO 
MOTOR, ENTRE OUTRAS 
ATIVIDADES PERTINENTES 
AO SERVIÇO. FORMAÇÃO 
E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
PROFISSIONAL DEVE 
POSSUIR, NO MiNIMO, 
ENSINO SUPERIOR 
COMPLETO EM EDUCAÇÃO 
FÍSICA; E REGISTRO NO 
CREF. EXPERIÊNCIA: 
ATESTADO DE 
EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL EM NOME 
DO PROFISSIONAL, 
FORNECIDO FOR PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO 
PÚBLICO OU PRIVADO, DE 
QUE 0 PROFISSIONAL 
MINISTRA OU MINISTROU 
SATISFATORIAMENTE 
AULAS PRATICAS DE 
ATIVIDADES FÍSICAS COM 
CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES, PELO 
PRAZO MiNIMO DE 6 
(SEIS) MESES DE 
DURAÇÃO. 

21 62515 HORA/AULA PARA 
MINISTRAR OFICINAS DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA, NO 
ÂMBITO DO SCFV E PAIF, 
COM GRUPOS DE 
ADULTOS E IDOSOS, 
TRABALHANDO COM 
ATIVIDADES FÍSICAS, 
COMO, POR EXEMPLO, 
FORTALECIMENTO 
MUSCULAR, NATAÇÃO, 
AERÓBICO, 
DESENVOLVIMENTO 
MOTOR, ENTRE OUTRAS 
ATIVIDADES PERTINENTES 
AO SERVIÇO. FORMAÇÃO 
E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
PROFISSIONAL DEVE 
POSSUIR, NO MÍNIMO, 
ENSINO SUPERIOR 
COMPLETO EM EDUCAÇÃO 
FÍSICA. E REGISTRO NO 
CREF. EXPERIÊNCIA: 
ATESTADO DE 
EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL EM NOME 

BRAGA 
SERVIÇOS 
LTDA 

H 432 34,45 14.882,40 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 
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DO PROFISSIONAL, 
FORNECIDO POR PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO 
PÚBLICO OU PRIVADO, DE 
QUE 0 PROFISSIONAL 
MINISTRA OU MINISTROU 
SATISFATORIAMENTE 
AULAS PRÁTICAS DE 
ATIVIDADES FÍSICAS COM 
ADULTOS E IDOSOS, PELO 
PRAZO MÍNIMO DE 6 
(SEIS)  MESES DE 
DURAÇÃO.  

22 62508 HORA/AULA PARA 
MINISTRAR PALESTRAS 
SOBRE 0 TEMA 
'QUALIDADE DE VIDA". 
QUE OFEREÇA TEMAS 
MOTIVACIONAIS, 
FELICIDADE, CULTURA, 
LIBERDADE, MUDANÇAS 
DE HÁBITOS, 
PROSPERIDADE DA 
FAMÍLIA COM DINAMICAS 
EM GRUPOS, DESTINADOS 
A 3a IDADE E USUÁRIOS 
DOS SERVIÇOS DA 
ASSISTÊNCIA 
SOCIAL.FORMAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
0 PROFISSIONAL DEVE 
POSSUIR, NO MÍNIMO, 
ENSINO SUPERIOR 
COMPLETO. NAS  AREAS  
PROFISSIONAIS DO SUAS 
(PEDAGOGIA, TERAPIA 
OCUPACIONAL, 
PSICOLOGIA, DIREITO OU 
SERVIÇO SOCIAL). 
EXPERIÊNCIA: 
COMPROVAÇÃO DE 
EXPERIÊNCIA NO 
TRABALHO 
SOCIOASSISTENCIAL COM 
CRIANÇAS, 
ADOLESCENTES, 
FAMÍLIAS, PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA E/OU 
IDOSOS, POR MEIO DE 
ATESTADO DE 
EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL, EM NOME 
DO PROFISSIONAL, 
FORNECIDO POR PESSOA 

BRAGA 
SERVIÇOS 
LTDA 

H 188 45,35 8.525,80 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro - 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 
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JURiDICA DE DIREITO 
PÚBLICO OU PRIVADO, DE 
QUE 0 PROFISSIONAL 
MINSTRA OU MINISTROU 
SATISFATORIAMENTE 
AULAS SOBRE 0 TEMA 
QUALIDADE DE 

Valor Total da Ata de Registro de Pregos: R$ 113.385,40 (Cento e treze mil, 
trezentos e oitenta e cinco reais e quarenta centavos) 

CLAUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este 
Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Capanema - PR, 05/06/2023 

BRAGA 
SERVICOS LTDA: 
36278994000150  
DIEGO  RAFAEL SANTOS DA SILVA 

Representante Legal 
BRAGA SERVIÇOS LTDA 

Contratada 

• 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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CONTRATO N°164/2023 
CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA E 
BRAGA SERVIÇOS LTDA. 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vinculo 
empregaticio, de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura à Avenida 
Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 
75.792.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO  BELLE.  De outro lado BRAGA SERVIÇOS LTDA, CNPJ 
36.278.994/0001-50,  AV JOSE  MARIA DE BRITO, 1707 - CEP: 85864320 - BAIRRO: 
JARDIM DAS NAÇÕES, Município de Foz do Iguaçu/PR, nesse ato representada pelo 
Sr(a).  DIEGO  RAFAEL SANTOS DA SILVA, CPF N° 070.666.579-18, RG N° 10.152.191-
5, vêm firmar o presente Contrato nos termos das Lei n.° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 
e legislação pertinente, obedecidas ás condições estabelecidas no Pregão Eletrônico N° 
43/2022, que fazem parte integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condições 
a seguir estipuladas: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO DESTE CONTRATO  
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MINISTRAR 

HORAS/AULAS DE CURSOS DIVERSOS PROPORCIONADOS PELA SECRETARIA DA 
FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM 0 CRAS DO MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
ITENS 
Item Código Descrição do produto/serviço Marca do Unidade Quanti Preço Preço total 

do 
produto/ 
serviço 

produto de 
medida 

dade unitário 

1 62522 HORA DE SERVIÇOS BRAGA H 124 35,00 4.340,00 
PROFISSIONAIS DE SERVIÇOS 
ORIENTADOR/EDUCADOR LTDA 
SOCIAL - PAIF SERVIÇO 
DE PROTEÇÃO E 
ATENDIMENTO INTEGRAL 
A FAMÍLIAS EO SCFV 
SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA 
E FORTALECIMENTO DE 
VÍNCULOS: EXECUÇÃO 
NOS CRAS — CENTRO DE 
REFERÊNCIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
CONTEÚDO: 1 - GRUPO 
COM FAMÍLIAS EM 
DESCUMPRIMENTO DE 
CONDICIONALIDADES DO 
PROGRAMA BOLSA 
FAMÍLIA; 2- OFICINAS COM 
FAMÍLIAS; 3 - BUSCA 
ATIVA/VISITA DOMICILIAR 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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(REALIZAR E 
ACOMPANHAR 
ENCAMINHAMENTOS 
DIVERSOS E ASSEGURAR 
A PARTICIPAÇÃO DOS 
USUÁRIOS NO SERVIÇO); 4 
-AÇÕES COMUNITÁRIAS; 5 
-PLANEJAMENTO 6 - 
RELATÓRIOS DE 
ATIVIDADES. FORMAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
0 PROFISSIONAL DEVE 
POSSUIR, NO MINIMO, 
ENSINO MÉDIO 
COMPLETO, EXPERIÊNCIA: 
ATESTADO DE 
EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL EM NOME 
DO PROFISSIONAL, 
FORNECIDO POR PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO 
PÚBLICO OU PRIVADO, DE 
QUE 0 PROFISSIONAL 
DESENVOLVEU 
SATISFATORIAMENTE 
TRABALHO 
SOCIOASSISTENCIAL COM 
CRIANÇAS, 
ADOLESCENTES, 
FAMÍLIAS, PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA E/OU 
IDOSOS, PELO PRAZO 
MÍNIMO DE 6 (SEIS) MESES 
DE DURAÇÃO. 

62523 HORA/AULA PARA 
MINISTRAR AULAS DE 
TEATRO, PRATICA E 
TEÓRICA PARA GRUPO DE 
MULHERES 
ADOLESCENTES, 
CRIANÇAS E IDOSOS 
ATENDIDOS PELO ORAS: 
FORMAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
0 PROFISSIONAL DEVE 
POSSUIR, NO MiNIMO 
FORMAÇÃO ESPECIFICA, 
TÉCNICA OU SUPERIOR, 
NA  AREA  DE TEATRO. E 
CURSO(S) REALIZADO(S) 
PELO PROFISSIONAL NA  
AREA  DE "TEATRO", 
TOTALIZANDO. NO MiNIMO, 
50 (CINQUENTA) HORAS; E 

BRAGA 
SERVIÇOS 
LTDA 

H 384 66,67 25.601,28 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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0 PROFISSIONAL DEVERÁ 
ESTAR FILIADO AO 
SINDICADO DOS ARTISTAS 
E TÉCNICOS EM 
ESPETÁCULOS DE 
DIVERSÃO —  SATED.  
EXPERIÊNCIA: ATESTADO 
DE EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL EM NOME 
DO PROFISSIONAL, 
FORNECIDO POR PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO 
PÚBLICO OU PRIVADO, DE 
QUE 0 PROFISSIONAL 
MINISTRA OU MINISTROU 
SATISFATORIAMENTE 
CURSOS EM TEATRO EM 
PROJETOS SOCIAIS E/OU 
FILANTRÓPICOS, ONGS, 
PELO PRAZO MiNIMO DE 6 
(SEIS) MESES DE 
DURAÇÃO. 

14 62528 HORA/AULA PARA 
MINISTRAR CURSO DE 
MÚSICA COM OBJETIVO 
DE FORNECER AULAS DE 
VIOLÃO A FIM DE 
DESPERTAR E 
DESENVOLVER 0 GOSTO 
PELA MÚSICA, 
ESTIMULANDO E 
CONTRIBUINDO COM A 
FORMAÇÃO GLOBAL DO 
SER HUMANO ATRAVÉS 
DE ATIVIDADES LÚDICAS 
VISANDO 0 
DESENVOLVIMENTO E 
APERFEIÇOAMENTO DA 
PERCEPÇÃO LÚDICA, 
CRIATIVIDADE, 
COORDENAÇÃO MOTORA 
E DESENVOLVIMENTO 
CULTURAL PARA OS 
PROJETOS SOCIAIS DO 
ORAS E DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL. FORMAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
PROFISSIONAL DEVE 
POSSUIR, NO MiNIMO, 
ENSINO MÉDIO 
COMPLETO. E 
CERTIFICADO(S)/DIPLOMA( 
S) DE CURSO(S) 
REALIZADO(S) PELO 

BRAGA 
SERVIÇOS 
LIDA 

H 432 36.50 15.768,00 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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na-vir PROFISSIONAL NA  AREA  
DE "VIOLÃO -, 
TOTALIZANDO, NO MiNIMO, 
50 (CINQUENTA) HORAS. 
EXPERIÊNCIA: ATESTADO 
DE EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL EM NOME 
DO PROFISSIONAL, 
FORNECIDO POR PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO 
PUBLICO OU PRIVADO, DE 
QUE 0 PROFISSIONAL 
MINISTRA OU MINISTROU 
SATISFATORIAMENTE 
CURSO DE VIOLÃO. PELO 
PRAZO MiNIMO DE 6 
(SEIS) MESES DE 
DURAÇÃO 

15 62511 HORA/AULA PARA 
MINISTRAR CURSO DE 
MÚSICA COM OBJETIVO 
DE FORNECER AULA DE 
CANTO E TECNICA VOCAL 
A FIM DE DESPERTAR E 
DESENVOLVER 0 GOSTO 
PELA MÚSICA, 
ESTIMULANDO E 
CONTRIBUINDO COM A 
FORMAÇÃO GLOBAL DO 
SER HUMANO ATRAVÉS 
DE ATIVIDADES LÚDICAS 
VISANDO 0 
DESENVOLVIMENTO E 
APERFEIÇOAMENTO DA 
PERCEPÇÃO LÚDICA, 
CRIATIVIDADE, 
COORDENAÇÃO MOTORA 
E DESENVOLVIMENTO 
CULTURAL PARA OS 
PROJETOS SOCIAIS DO 
CRAS E DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL. FORMAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
PROFISSIONAL DEVE 
POSSUIR, NO MiNIMO, 
ENSINO MÉDIO 
COMPLETO. E 
CERTIFICADO(S)/DIPLOMA( 
S) DE CURSO(S) 
REALIZADO(S) PELO 
PROFISSIONAL NA  AREA  
DE "CANTO E TECNICA 
VOCAL", TOTALIZANDO, NO 
MiNIMO, 50 (CINQUENTA) 

BRAGA 
SERVIÇOS 
LTDA 

H 382 35,50 13.561,00 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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HORAS. EXPERIÊNCIA: 
ATESTADO DE 
EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL EM NOME 
DO PROFISSIONAL, 
FORNECIDO POR PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO 
PÚBLICO OU PRIVADO, DE 
QUE 0 PROFISSIONAL 
MINISTRA OU MINISTROU 
SATISFATORIAMENTE 
CURSO DE CANTO E 
TECNICA VOCAL. PELO 
PRAZO MÍNIMO DE 6 
(SEIS) MESES DE 
DURAÇÃO 

19 62527 HORA/AULA PARA 
MINISTRAR DE ARTES 
VISUAIS E CRIATIVIDADE: 
AULAS DE ARTES, PARA 
USUÁRIOS DO SCFV - 
PROJETO PIÁ ITINERANTE 
E USUÁRIOS ATENDIDOS 
PELOS SERVIÇOS DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 
JUNTO AOS DEMAIS 
EQUIPAMENTOS, 
DESENVOLVENDO 
DIVERSAS TÉCNICAS DE 
PINTURA, DESENHOS, 
ESCULTURAS, 
ARTESANATOS (BORDADO 
EM VAGONITE, BORDADO 
EM CHINELO, 
ARTESANATO EM E.V.A, 
CROCHÉ, PONTO CRUZ, 
PONTO RUSSO, 
DECOPAGEM , PONTO 
OITINHO, BORDADO EM 
FITA, ARTE FRANCESA 
E/OU CARTONAGEM, 
TRICÔ, ARTE EM FELTRO,  
PATCHWORK,  ESCULTURA 
EM ARGILA E  BISCUIT,  
DECOPAGEM, 
CONFECÇÃO DE 
BONECAS)FORMAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
0 PROFISSIONAL DEVE 
POSSUIR, NO MÍNIMO, 
ENSINO MÉDIO 
COMPLETO. E CURSO(S) 
REALIZADO(S) PELO 
PROFISSIONAL NA  AREA  

BRAGA H 631.50 33,68 21.268,92 

A 

SERVIÇOS 
LTDA 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 

5  of  16 14/06/2023 14:2( 

• 

• 



CONTRATO 164 - BRAGA.pcif  

(lc  Capa - 131Z 

DE ARTES VISUAIS E 
CRIATIVIDADE EM PELO 
MENOS 6 DESTAS  
SUBAREAS:  PINTURA EM 
TECIDO. PINTURA EM 
TELA, DECOPAGEM, ARTE 
FRANCESA.  PATCHWORK, 
BISCUIT,  CROCHÉ,  
MACRAMÉ,  TRICÔ, 
BORDADO EM VAGONITE, 
BORDADO EM CHINELO, 
ARTESANATO EM E.V.A, 
PONTO CRUZ, PONTO 
RUSSO. PONTO OITINHO, 
BORDADO EM FITA, 
CARTONAGEM. ARTE EM 
FELTRO, ESCULTURA EM 
ARGILA, CONFECÇÃO DE 
BRINQUEDOS COM 
MATERIAL RECICLADO, 
CONFECÇÃO DE 
BONECAS, 
CUSTOMIZAÇÃO DE 
ROUPAS, TOTALIZANDO, 
NO  MINIM°.  50 
(CINQUENTA) HORAS. 
EXPERIÊNCIA: ATESTADO 
DE EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL EM NOME 
DO PROFISSIONAL, 
FORNECIDO POR PESSOA 
JURIDICA DE DIREITO 
PÚBLICO OU PRIVADO, DE 
QUE 0 PROFISSIONAL 
MINISTRA OU MINISTROU 
SATISFATORIAMENTE DE 
ARTES VISUAIS E 
CRIATIVIDADE, 
TOTALIZANDO, NO MINIMO, 
50 (CINQUENTA) HORAS. 

20 62516 HORA/AULA PARA 
MINISTRAR OFICINAS DE 
EDUCAÇÃO FISICA, NO 
ÂMBITO DO SCFV E PAIF, 
COM GRUPOS CRIANÇAS, 
ADOLESCENTES, 
TRABALHANDO COM 
ATIVIDADES FISICAS, 
COMO, POR EXEMPLO, 
FORTALECIMENTO 
MUSCULAR, NATAÇÃO,  
AEROBIC°,  
DESENVOLVIMENTO 
MOTOR. ENTRE OUTRAS 

BRAGA 
SERVIÇOS 
LTDA 

H 286 33,00 9.438,00 
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ATIVIDADES PERTINENTES 
AO SERVIÇO. FORMAÇÃO 
E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
PROFISSIONAL DEVE 
POSSUIR, NO MiNIMO, 
ENSINO SUPERIOR 
COMPLETO EM EDUCAÇÃO 
FÍSICA: E REGISTRO NO 
CREF EXPERIÊNCIA: 
ATESTADO DE 
EXPERIENCIA 
PROFISSIONAL EM NOME 
DO PROFISSIONAL, 
FORNECIDO POR PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO 
PÚBLICO OU PRIVADO, DE 
QUE 0 PROFISSIONAL 
MINISTRA OU MINISTROU 
SATISFATORIAMENTE 
AULAS PRATICAS DE 
ATIVIDADES FÍSICAS COM 
CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES, PELO 
PRAZO MiNIMO DE 6 
(SEIS) MESES DE 
DURAÇÃO. 

21 62515 HORA/AULA PARA 
MINISTRAR OFICINAS DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA, NO 
ÂMBITO DO SCFV E PAIF, 
COM GRUPOS DE 
ADULTOS E IDOSOS, 
TRABALHANDO COM 
ATIVIDADES FÍSICAS, 
COMO, POR EXEMPLO, 
FORTALECIMENTO 
MUSCULAR, NATAÇÃO, 
AERbBICO, 
DESENVOLVIMENTO 
MOTOR, ENTRE OUTRAS 
ATIVIDADES PERTINENTES 
AO SERVIÇO. FORMAÇÃO 
E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
PROFISSIONAL DEVE 
POSSUIR, NO MiNIMO, 
ENSINO SUPERIOR 
COMPLETO EM EDUCAÇÃO 
FÍSICA. E REGISTRO NO 
CREF. EXPERIÊNCIA: 
ATESTADO DE 
EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL EM NOME 
DO PROFISSIONAL, 
FORNECIDO POR PESSOA 

BRAGA 
SERVIÇOS 
LTDA 

H 432 34,45 14.882,40 

(1)  Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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_ JURÍDICA DE DIREITO 
PUBLICO OU PRIVADO. DE 
QUE 0 PROFISSIONAL 
MINISTRA OU MINISTROU 
SATISFATORIAMENTE 
AULAS PRÁTICAS DE 
ATIVIDADES FÍSICAS COM 
ADULTOS E IDOSOS, PELO 
PRAZO MiNIMO DE 6 
(SEIS) MESES DE 
DURAÇÃO 

22 62508 HORA/AULA PARA 
MINISTRAR PALESTRAS 
SOBRE 0 TEMA 
'QUALIDADE DE VIDA". 
QUE OFEREÇA TEMAS 
MOTIVACIONAIS, 
FELICIDADE, CULTURA, 
LIBERDADE, MUDANÇAS 
DE HÁBITOS, 
PROSPERIDADE DA 
FAMILIA COM DINAMICAS 
EM GRUPOS, DESTINADOS 
A 3° IDADE E USUÁRIOS 
DOS SERVIÇOS DA 
ASSISTÊNCIA 
SOCIAL.FORMAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
0 PROFISSIONAL DEVE 
POSSUIR, NO MiNIMO, 
ENSINO SUPERIOR 
COMPLETO, NAS  AREAS  
PROFISSIONAIS DO SUAS 
(PEDAGOGIA. TERAPIA 
OCUPACIONAL, 
PSICOLOGIA, DIREITO OU 
SERVIÇO SOCIAL). 
EXPERIÊNCIA: 
COMPROVAÇÃO DE 
EXPERIÊNCIA NO 
TRABALHO 
SOCIOASSISTENCIAL COM 
CRIANÇAS, 
ADOLESCENTES, 
FAMÍLIAS, PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA E/OU 
IDOSOS, POR MEIO DE 
ATESTADO DE 
EXPERIENCIA 
PROFISSIONAL, EM NOME 
DO PROFISSIONAL. 
FORNECIDO POR PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO 
PUBLICO OU PRIVADO, DE 

BRAGA 
SERVIÇOS 
LTDA 

H 188 45,35 8.525,80 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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QUE 0 PROFISSIONAL 
MINSTRA OU MINISTROU 
SATISFATORIAMENTE 
AULAS SOBRE 0 TEMA 
QUALIDADE DE 

TOTAL 113.385,40 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS  
SERVIÇOS  

2.1. A empresa vencedora do certame deverá iniciar os serviços solicitados em até 10  
fdez dias corridos após a solicitação formal do Departamento de Compras do  
Município de Capanema,  a qual somente poderá ocorrer posteriormente à elaboração de 
requerimento de compra/prestação de serviços pela Secretaria Municipal solicitante, 
nos termos do subitem seguinte. 

2.2. 0 requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes 

informações: 
a) identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
a) descrição dos objetos/serviços a serem adquiridos/prestados; 
I) local onde serão entregues/prestados os objetos/serviços; 
c) prazo para entrega/prestação dos objetos/serviços; 
(1) quantidade, medidas e especificações dos objetos/serviços, quando for o caso; 
e) justificativa da quantidade requisitada e a necessidade da aquisição/dos serviços; 
o assinatura da(o) Secretaria(o) Municipal solicitante. 
2.2. 0 requerimento devera ser enviado ao Departamento de Compras do 

Município que verificara a possibilidade da aquisição e encaminhara o respectivo pedido 
Contratada, juntamente com a respectiva nota de empenho. 

2.3. A Contratada deve neqar o fornecimento dos obietos/prestação dos  
serviços  caso estes sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações 
previstas no subitem 2.2. 

2.2.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou 
penalização para a empresa vencedora do certame. 

2.4. 0 não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação 
e a possibilidade de responsabilização dos envolvidos por improbidade administrativa. 

2.5. 0 fornecimento de objetos/prestação dos serviços pela Contratada sem o 
prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.2 configura a concorrência da 
empresa para a nulidade do ato, configurando a ma-fé da contratação, possibilitando a 
anulação de eventual nota de empenho emitida e o não pagamento, sem prejuízo da adoção 

das medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013. 
2.6. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de 

recebimento, para fins de recebimento definitivo do objeto/serviço. 
2.7. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro de 

Preços, após o recebimento definitivo dos bens, deverão ser digitalizadas, incluidas no 
sistema disponível e armazenados em arquivo próprio no Controle Interno ou no 
Departamento de Compras do Municipio ou na própria Secretaria solicitante, permitindo a 

fiscalização de órgãos internos e externos. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.   

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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3.1. Caberá à Contratada do certame: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo. lugar e 

forma estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula 

segunda deste contrato; 

b) manter-se. durante toda a execução da contratação. em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação: 

C) cumprir. impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, 

horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela 

Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao 

valor do bem adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo 

máximo de  2 (dois) dias  após a entrega ou prestação dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigéncias da Administração, inerentes ao objeto 

do presente contrato; 

f) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas  que 

antecede a data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem 

o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas. nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdencibrios. fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na entrega dos 

objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 

desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratada os ônus  corn  

transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e 

veiculos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

3.2. 0 Contratada será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e 

infralegais na execução da ata de registro de pregos 

3.2.1.  0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços. 

3.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

do Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da Ata de Registro de 

Pregos. 

3.2.3. 0 Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 

8.078/1990). 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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4. CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
4.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto/serviço, por meio do fiscal da ata; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por 

meio de servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

4. CLAUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO  
4.1. 0 valor do contrato é de R$ 113.385,40 (Cento e Treze Mil, Trezentos e Oitenta 

e Cinco Reais e Quarenta Centavos). 
4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, serviços 
de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do contrato. 

4.3. Os pregos são fixos e irreajustaveis, salvo o disposto no  art.  65, da Lei n° 8.666/93. 

5. CLAUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 
5.1. 0 prazo de vigência do contrato  sera  de 365 (Trezentos e sessenta e cinco) 

dias, a partir da data da assinatura do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n° 
8.666/1993. 

5.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 05/06/2023 e 
encerramento em 03/06/2024. 

6. CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
6.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral Do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

Dotações 
Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2023 4460 11.002.08.244.0801.2059 0 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

2023 4550 11.002.08.244.0801.2304 936 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

2023 4570 11.002.08 244.0801.2306 935 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 
2023 4610 11.002.08.244.0801.2313 934 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 
2023 5330 11.005.08.244.0801.2043 0 3.3.90.39.05.00 Do Exercicio 

8. CLAUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO  
8.1. As disposições sobre o pagamento estão previstas no item 25 do Edital. 

8.2. 0 pagamento  sera  feito pelo Município de Capanema/PR de forma parcelada, 
conforme o fornecimento dos objetos/prestação dos serviços, somente após o respectivo 

recebimento definitivo, nos termos da cláusula nona deste contrato. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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8.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para pagamento. 
8.3. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a 

ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista nesta Ata de 

Registro de Pregos. 
8.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 
encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista 

para o pagamento até a data do efetivo pagamento, a taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 
aplicando-se a seguinte formula: 

EM=IxNxVP 
EM =  Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = indice de atualização financeira, calculado segundo a formula: 

= 
(6 / 100)  

I  
365  

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento.  
VP  =  Valor da Parcela em atraso. 

9. CLAUSULA NONA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO  
9.1. Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluida, 

caberá à CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da ata 
de registro de preços ou do contrato, o qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e 

confeccionará um termo de recebimento provisório,  identificando os objetos/serviços, cuja 
finalidade é apenas para atestar que a Contratada entregou os objetos/prestou os serviços 
na data estipulada na solicitação, fornecendo uma copia do documento à CONTRATADA. 

9.1.1. Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo 
máximo de 2 (dois) dias úteis,  a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal 

correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras do Município,. 
9.1. Após o  recebimento provisório, o Municipio, por meio de comissão de 

recebimento, formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) 
dias, a  liquidação da despesa,  isto 6, a verificação da compatibilidade do objeto 

entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência/Projeto Básico e 
da solicitação mencionada no subitem 2.2,  para fins de recebimento definitivo. 

9.1.1. As solicitações mencionadas no subitem 2.2 deverão ser carimbadas e 
assinadas pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do 
objeto/serviço,  as quais serão armazenados em arquivo próprio do Controle Interno ou do 
Departamento de Compras do Município. 

9.2. A Comissão realizará inspeção minuciosa de todos os objetos 
entregues/serviços prestados, por meio de servidores públicos efetivos competentes ou do 
fiscal da ata de registro de preços ou do contrato, acompanhados dos profissionais 
encarregados pela solicitação de compra, com a finalidade de verificar a adequação do 
objeto/serviço e constatar e relacionar a quantidade do objeto/serviço a que vier ser 
recusada. 

9.3. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, ás suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto/serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
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sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento 
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

9.4. No caso de rejeição do objeto/serviço, a Contratada deverá providenciar a 

imediata troca por outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o 
Termo de Referência/Projeto Básico e a solicitação indicada no subitem 2.2, dentro do prazo 
de  72 (setenta e duas) horas, contado da notificação enviada pelo Município,  sob pena 

de aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua 
responsabilidade todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

9.5. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado 
Termo de Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas 

pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o objeto substituido/ 
refazimento do serviço, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias 
para a empresa contratada. 

9.6. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado 
tempestivamente, reputar-se-6 como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no 
dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 5 (cinco) 
dias anteriores à exaustão do prazo  e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA 
a respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

9.7. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em 

qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato 
e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do 
Consumidor). 

9.8. A notificação a que se refere o subitem 9.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  
para a CONTRATADA. 

9.9. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos 
termos deste edital ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se 
omitirem. 

9.10. As notas fiscais dos objetos/serviços recebidos de forma parcial ao solicitado 
na forma do subitem 2.2, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a 
partir do momento em que for entregue o restante. 

CLAUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. A fiscalização do contrato será exercida por um  representante da 

Secretaria Municipal da Família e Desenvolvimento Social.  conforme termo de 
referência, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução da ata, 
e de tudo dará ciência à Administração, bem como atestar o recebimento dos materiais, nos 

termos da cláusula nona deste contrato. 
10.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, 
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vicios redibitórios, ou material inadequado OU 

de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o  art.  70 da Lei n° 
8.666/93. 

10.2. 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização 
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das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

10.3. Fica credenciado pela Administração do Município, para fiscalização 
do contrato, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária, o(a) 

servidor(a) Edineia I S Schwenck, para, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar 

a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não 

sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial á CONTRATADA. para 
aplicação das penalidades cabíveis. 

10.4. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da 
Contratante, poderá ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior  
comunicação CONTRATADA. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 

65 da Lei n° 8.666/1993, bem como no disposto no item 21 do Edital. 
10.1.1. 0 fornecedor ficara obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

11.1.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

11.1.2. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o  art.  57, §10, da 
Lei 8.666/93, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que o fornecedor não deu 
causa à prorrogação, respeitar-se-á o índice INPC/IBGE para a atualização dos valores. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANCOES  
ADMINISTRATIVAS  

12.1. As disposições sobre as sanções administrativas estão previstas no 

item 27 do Edital. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
13.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública 

poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, 
como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  
14.1. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 
prazos; 

b) 0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos. 
cronogramas e prazos; 

C) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão na entrega dos serviços, nos prazos estipulados; 

d) 0 atraso injustificado entrega dos serviços; 
e) A paralisação do da entrega, sem justa causa e prévia comunicação 

Administração: 
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f) A subcontratação total do seu objeto, a associação do Contratada com outrem, 
a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 
admitidas neste edital e no contrato; 

14.1.1.A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da 
Administração e autorização em contrato. 

14.1.2. 0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

14.1.3. 0 cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 10 
do  art.  67 da Lei n° 8.666/93: 

a) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
a) A dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratada; 
io A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, 

que prejudique a execução do contrato; 
c) Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento 

justificadas e determinadas pela  maxima  autoridade da esfera administrativa a que esta 
subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

d) A supressão, por parte da Administração, das aquisições, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 10 do  art.  65 da Lei n° 
8.666/93; 

c) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 
da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 
prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao Contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

f.) 0 atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes da aquisição, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 
Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação; 

g) A não liberação. por parte da Administração, de  area,  local ou objeto para a 
entrega dos serviços, nos prazos contratuais; 

h) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato; 

i) Descumprimento do disposto no inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis. 

14.2. A rescisão, devidamente motivada nos autos,  sera  precedida de procedimento 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.3. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 

14.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do fornecedor,  sera  esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
a: 

Devolução da garantia; 
Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 
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14.5. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará 
execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das 
multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do 
Contrato, até o limite dos prejuízos causados a CONTRATANTE. além das sanções 
previstas neste instrumento. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato 

serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n' 
8.078/1990  (CDC),  no Decreto Federal n° 3.722/2001, na Lei Complementar n° 123/2006 e 
na Lei n° 8.666/1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas 
federais e municipais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de 
suas transcrições. 

15. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PUBLICAÇÃO  
15.1. A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial Do 

Município  sera  providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de vinte dias 20 (vinte) dias, 
contados do quinto dia  OW  do mês seguinte ao da sua assinatura, correndo a despesa por 
sua conta. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
16.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não 

puderem ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça 
Estadual, Comarca de Capanema-PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e Contratadas, após lido e achado conforme. as 
partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para 
um  so  efeito. 

Capanem Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 
05 dia(s) m e4ui1to de 2023. 

Rf.S. • 

CWMAGA ,  
Roosomilw .  
loeatiorl 

36278994000150:  
DIEGO  RAFAEL SANTOS DA SILVA 

Representante Legal 
BRAGA SERVIÇOS LTDA 

Contratada 
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CONTRATO N° 211/2023 
CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA E ANA GLEDES MARCELLO 
DAGOSTIN 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vinculo 
empregaticio, de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado do  Parana.,  inscrito no CNPJ sob o n" 
75.792.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado peli 
Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO  BELLE.  De outro lado ANA GLEDES MARCELLO 
DAGOSTIN, CNPJ 27.452.608/0001-03, R OTAVIO FRANCISCO DE MATTOS, 
1330 - CEP: 85760000 - BAIRRO: CENTRO, Município de Capanema/PR, nesse ato 
representada pelo Sr(a). ANA GLEDES MARCELO DAGOSTIN , CPF N° 
004.402.659-59, RG N° 00003383612*, vêm firmar o presente Contrato nos termos das Lei 
n.° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, obedecidas As condições 
estabelecidas no Pregão Eletrônico N° 43/2022, que fazem parte integrante deste 
instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

I. CLAUSULA PRIMEIRA - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MINISTRAR 

HORAS/AULAS DE CURSOS DIVERSOS PROPORCIONADOS PELA 
SECRETARIA DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE 
COM 0 CRAS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Lote Item Código 
do 
produto/ 
serviço 

Descrição do 
produto/serviço 

Marca do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quantida 
de 

Preço 
unitário 

Preço 
total 

01 6 62525 HORA/AULA 
PARA MINISTRAR 
AULAS DE 
HIDROGINASTICA 
. DESCRIÇÃO: - 
TENDO A 
OFICINA, COMO 
OBJETIVO DE 
MELHORAR 0 
CONDICIONAMEN 
TO FÍSICO, 
RESISTÊNCIA 
MUSCULAR, 
FLEXIBILIDADE E 

ANA 
GLEDES 
MARCELLO 
DAGOSTIN 

H 74,00 42,00 3.108,00 
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FORÇA 
MUSCULAR, 
ATRAVÉS DE 
ATIVIDADES NO 
MEIO AQUÁTICO, 
COM AULAS 
PLANEJADAS DE 
MODO A 
MELHORAR A 
QUALIDADE DE 
VIDA DOS 
IDOSOS, PARA 
ATENDER AS 
NECESSIDADES 
DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMEN 
TO SOCIAL. 
FORMAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA: 0 
PROFISSIONAL 
DEVE TER NIVEL 
SUPERIOR NA  
AREA  DE 
EDUCAÇÃO 
FÍSICA. E 
CURSO(S) 
REALIZADO(S) 
PELO 
PROFISSIONAL 
NA  AREA  DE 
"HIDROGINASTIC 

TOTALIZANDO, 
NO MÍNIMO, 50 
(CINQUENTA) 
HORAS. 
EXPERIÊNCIA: 
ATESTADO DE 
EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL 
EM NOME DO 
PROFISSIONAL, 
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FORNECIDO POR 
PESSOA JURÍDICA 
DE DIREITO 
PÚBLICO OU 
PRIVADO, DE QUE 
0 PROFISSIONAL 
MINISTRA OU 
MINISTROU 
SATISFATORIAME 
NTE AULAS DE 
HIDROGINASTICA 
, PELO PRAZO DE, 
NO MiNIMO, 6 
(SEIS) MESES. 

TOTAL 3.108,00 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o 

disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e 
de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de 
serviço ou requisição de compra por parte da Secretaria interessada. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 365 (Trezentos e Sessenta e Cinco) 

dias, a partir da data da assinatura deste instrumento. 
3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 13/07/2023 e 

encerramento em 11/07/2024. 
3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de 

referência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total da contratação é de R$ 3.108,00  (Tres  Mil, Cento e Oito Reais). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de 
consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  
5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 
estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula 
segunda deste instrumento; 
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b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, 
horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela 
Administração Municipal; 

d) encaminhar A. Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor 
do bem adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo 
máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do 
presente contrato; 

I) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencidrios, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de 
garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na entrega dos 
objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 
desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, 
para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais 
na execução desta Contratação. 

5.2.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do  CDC.  

6. CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no processo, para fins de aceitação e 
recebimentos definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio 
de servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
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7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o 

pagamento será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o 
pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o 
pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 
Contratada, mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia útil do mês subsequente A 
entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a 
documentação para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos 
produtos/serviços no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 
contratação/comissão de recebimento indicado no termo de referência, indicando 
a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será 
emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada mês. 

7.4. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou 
por meio do sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio previsto na legislação. 

7.5. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de 
titulo, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e indenização pelos 
danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento 
dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar 
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes A 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de 
cone* por parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo 
de pagamento, até que o problema seja definitivamente sanado. 

7.7.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento 
ou à prestação dos serviços; ou 
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7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos 
incidentes decorrentes da contratação, bem como de créditos tributários 
inscritos em divida ativa em nome da Contratada, não impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas 
e/ou indenizações devidas pela Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a 
ampla defesa,  corn  os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.11. É vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato 

7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista no processo de 
contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de 
correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Dotações 

Exercício 
da despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2023 4460 11.002.08.244.0801.2059 0 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

2023 4550 11.002.08.244.0801.2304 936 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

2023 4570 11.002.08.244.0801.2306 935 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 
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2023 4610 11.002.08.244.0801.2313 934 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

2023 5330 11.005.08.244.0801.2043 0 3.3.90.39.05.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente 

contratação será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará 
ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da 
contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 
10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-do pela disciplina da Lei 

n° 8.666/1993. 
10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio 

de vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a 
Contratada não deu causa à prorrogação, respeitar-se-á o índice IPCA para a atualização 
dos valores constantes neste instrumento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE 
EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO  
11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, 
especificações previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados no 
processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir a contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 
da Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da 
contratação; 

I) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz; 
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h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e 
prévia comunicação à Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da 
Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela 
fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito à extinção/cancelamento da contratação nas seguintes 
hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido pela Lei n° 
8.666/1993; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias ateis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 
de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, 
serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será 
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada,  sera  esta ressarcida 
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
aos pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da 
extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção 
de valores eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas 
multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação A. Contratada  sell  feita pelo 
Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será 
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no 
processo que deu origem à contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser 
formulada, devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da 
contratação, caberá a aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 
deste instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da Lei n° 8.666/1993 e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBTMENTO DO OBJETO DA 
CONTRATACAO 
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12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá 
CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da 
contratação, o qual verificará o produto/serviço e confeccionará um termo de 
recebimento provisório, identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas para 
atestar que a Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, 
fornecendo uma cópia do documento à CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da 
lotação do fiscal da contratação, poderá ser designado outros servidores para a 
realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em 
cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá apresentar 
a nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de 
Compras do Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou 
por comissão de recebimento, formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo 
de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da 
compatibilidade do objeto da contratação com as especificações do termo de referência 
e da solicitação confeccionada pelo órgão interessado, para fins de recebimento 
definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e 
assinadas pela fiscalização, para fins de recebimento definitivo do objeto da 
contratação, as quais serão armazenados em arquivo próprio do Controle 
lnterno ou do Departamento de Compras do Município ou da própria Secretaria 
solicitante, preferencialmente em meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de 
servidor(es) público(s) competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) 
encarregado(s) pela solicitação da contratação, com a finalidade de verificar a 
adequação do objeto, bem como constatar e relacionar a quantidade a que vier ser 
recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o 
recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a 
imediata troca por outro produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo 
com o termo de referência e a solicitação do órgão interessado, dentro do prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de 
aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade 
todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de 
Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 
fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o produto 
substituído/serviço refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma 
das vias para a empresa contratada. 
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12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 
reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 5 (cinco) dias 
anteriores à exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a 
respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas nesta 
contratação e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código 
de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a 
CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos 
deste instrumento ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos que 
se omitirem. 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao 
solicitado, na forma descrita no termo de referência, somente serão enviadas para 
liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  
13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento. 
como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no 

instrumento convocatório, se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo 
as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei 
n° 8.666/1993, na Lei n° 9.784/1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui 
previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma da 
Lei n° 8.666/1993. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 
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16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de 
habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes desta contratação, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 
17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo 

por terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora 
contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, 
oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar exclusivamente por 
eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em 
desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos 
serviços. 

17.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 
18.1. Em atendimento a Lei Federal n° 12.846 de 01/058/2013, os licitantes devem 

observar e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 

brPrática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c)"Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

drPrática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 
um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 
multilateral, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista na clausula  III,  deste edital  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

18.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
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uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 
prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo. 

18.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante 
vencedor como condição para contratação deverá concordar e autorizar que, 
na hipótese do contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente 
indicados, possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registro relacionadas a licitação e execução do 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO 
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será 

providenciada pelo Contratante e a integra dos documentos da contratação será 
divulgada no Portal de Transparência do Município. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 
Capanema-PR. 

20.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado, na forma do  art.  54, da Lei n° 8.666/1993, combinado com o inciso XII, do  art.  
55, do mesmo diploma legal. 

20.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital 
do Pregão Eletrônico n" 43/2022, o seu respectivo Termo de referência, e a proposta 
definitiva de preços da contratada. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Senhor Américo Be116, e pelo(a) Sr.(a) ANA GLEDES MARCELO 
DAGOSTIN, representante da Contratada. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 
13 dia(s) do mês de Julho de 2023. 

•  

ANA LEDES M RCELO DAGOST 
Representante Legal 

ANA GLEDES MARCELLO DAGOSTIN 
Contratada 
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1.0  Termo de Rescisão da Ata de Registro de Preços n° 
223/2022, que entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA — PARANÁ e de outro lado a empresa ANA 
GLEDES MARCELLO DAGOSTIN 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 
75.972.760/0001-60, neste ato representada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, 
doravante designada PREFEITURA, Senhor AMÉRICO  BELLE,  doravante designada 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ANA GLEDES MARCELLO DAGOSTIN, 
pessoa jurídica de direito privado, situada a R OTAVIO FRANCISCO DE MATTOS, 1330 - 
CEP: 85760000 - BAIRRO: CENTRO: município de Capanema/PR inscrita no CNPJ sob o n° 
27.452.608/0001-03, neste ato por seu representante legal, ANA GLEDES MARCELO 
DAGOSTIN, CPF n° 004.402.659-59 ao fim assinado, doravante designada 
CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das Leis n° 10.520/2002 e n° 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam a presente Ata de Registro de Preços, em 
decorrência do Edital Pregão Eletrônico n° 43/2022, mediante as seguintes cláusulas e 
condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Conforme a Ata de Registro de Preços firmado em 14/07/2022, 
objeto do Edital de licitação, Modalidade Pregão Eletrônico n° 43/2022, entre as partes acima 
identificadas, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
MINISTRAR HORAS/AULAS DE CURSOS DIVERSOS PROPORCIONADOS PELA 
SECRETARIA DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM 0 
CRAS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, em atendimento a decisão administrativa datada em 13/07/2023 
fica rescindida a ATA de Registro de Preços N° 223/2022, conforme abaixo. 

CLAUSULA SEGUNDA- OBJETO DA RESCISÃO 

Lote Item Código 
do 
produto/ 
serviço 

Descrição do 
produto/serviço 

Marca do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quantida Preço 
unitário 

Preço 
total de 

01 6 62525 HORA/AULA 
PARA MINISTRAR 
AULAS DE 
HIDROGINASTICA 
. DESCRIÇÃO: - 
TENDO A 
OFICINA, COMO 
OBJETIVO DE 
MELHORAR 0 
CONDICIONAMEN 

ANA 
GLEDES 
MARCELLO 
DAGOSTIN 

H 74,00 42,00 3.108,00 
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TO FÍSICO, 
RESISTÊNCIA 
MUSCULAR, 
FLEXIBILIDADE E 
FORÇA 
MUSCULAR, 
ATRAVÉS DE 
ATIVIDADES NO 
MEIO AQUÁTICO, 
COM AULAS 
PLANEJADAS DE 
MODO A 
MELHORAR A 
QUALIDADE DE 
VIDA DOS 
IDOSOS, PARA 
ATENDER AS 
NECESSIDADES 
DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMEN 
TO SOCIAL. 
FORMAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA: 0 
PROFISSIONAL 
DEVE TER NIVEL 
SUPERIOR NA  
AREA  DE 
EDUCAÇÃO 
FÍSICA. E 
CURSO(S) 
REALIZADO(S) 
PELO 
PROFISSIONAL 
NA  AREA  DE 
"HIDROGINÁSTIC 

TOTALIZANDO, 
NO MÍNIMO, 50 
(CINQUENTA) 
HORAS. 
EXPERIÊNCIA: 
ATESTADO DE 
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ANA GLEDS MARCELO AGOSTIN 
Representante Legal 

ANA GLEDES MARCELLO 
DAGOSTIN 
Contratada 
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EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL 
EM NOME DO 
PROFISSIONAL, 
FORNECIDO POR 
PESSOA JURÍDICA 
DE DIREITO 
PÚBLICO OU 
PRIVADO, DE QUE 
0 PROFISSIONAL 
MINISTRA OU 
MINISTROU 
SATISFATORIAME 
NTE AULAS DE 
HIDROGINASTICA 
, PELO PRAZO DE, 
NO MÍNIMO, 6 
(SEIS) MESES. 

Valor Total da Ata de Registro de Preços: RS 3.108,00 (Três Mil, Cento e Oito 
Reais). 

CLAUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por 
este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Capanema - PR, 13/07/2023 

AMÉRICO  BELLE  
Prefeito Municipal 
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1.0  Termo Aditivo ao Contrato n° 164/2023, que entre si 
celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA e de outro 
lado a empresa BRAGA SERVICOS LTDA. 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, já 
qualificado nos autos, e de outro lado a empresa BRAGA SERVICOS LTDA., CNPJ sob o n° 
36.278.994/0001-50, também já qualificada nos autos, doravante designada CONTRATADA, 
estando as partes sujeitas as normas das Leis n° 10.520/2022 e n° 8.666/1 993, ajustam o presente 
termo aditivo ao contrato administrativo n° 164/2023, decorrente do processo de licitaçAo 
modalidade Pregao Eletrônico n° 43/2022 e de acordo com o Parecer Jurídico n° 209/2023, 
mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — Aditiva-se o presente contrato com mais 54 horas, ficando 
um valor de 1.782,00 mil setecentos e oitenta e dois reais), conforme abaixo: 
Item Código do 

produto/ 

serviço 

Descriçao do produto/serviço Unidad 

e de 

medida 

Quantidade 

Acrescida 

Valor 

unitário 

Valor Total 

20 62516 HORA/AULA PARA MINISTRAR 
OFICINAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA, NO 
ÂMBITO DO SCFV E PAIF, COM GRUPOS 
CRIANÇAS, ADOLESCENTES, 
TRABALHANDO COM ATIVIDADES 
FÍSICAS, COMO, POR EXEMPLO, 
FORTALECIMENTO MUSCULAR, 
NATAÇÃO, AERÓBICO, 
DESENVOLVIMENTO MOTOR, ENTRE 
OUTRAS ATIVIDADES PERTINENTES AO 
SERVIÇO. (...) 

H 54 33,00 1.782,00 

CLÁUSULA SEGUNDA - As demais clausulas do contrato originário, nào atingidas por 
este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao(s) 23 dia(s) do  flies  de outubro de 2023. 
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DIEGO  RAFAEL SANTOS  DA  SILVA  
Representante Legal 

BRAGA SERVICOS LTDA 
Contratada 

AMERICO 
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BRAGA 
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LTDA: 
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Município de Capanema — PR 

1.0  Termo Aditivo ao Contrato n° 163/2023, que entre si celebram de um 
lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANÁ e de outro lado a 
empresa IMPACTO -EIRELI 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, já qualificado 
nos autos, e de outro lado a empresa IMPACTO -EIRELI., CNPJ sob o n° 05.306.560/0001-92, também já 
qualificada nos autos, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das Leis 
n° 10.520/2022 e n° 8.666/1993, ajustam o presente termo aditivo ao contrato administrativo n° 163/2023, 
decorrente do processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 43/2022 e de acordo com o Parecer 
Jurídico n° 2512023, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Prorroga-se a vigência do Contrato Administrativo n° 163/2023 até 08/08/2024, 
aditiva-se a quantidade de horas conforme abaixo: 
Parágrafo único. Valor Total do Aditivo: R$ 11.400,00 Onze mil e quatrocentos reais 
Re 

m 

Código do 

produto/se 

riço 

Descrição do produto/serviço Unidad 

e de 

medida 

Quantid 

ade de 

Horas 

aerescid 

a 

Valor 

unitário 

da hora 

Valor Total 

2 62518 HORA/AULA DE PROFISSIONAL 
FORMADO EM PEDAGOGIA 
(PEDAGOGO) PARA PROJETOS 
SOCIAIS DO CRAS E DA SECRETARIA 
DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL COM A SEGUINTE 
DETALHAMENTO DE SERVIÇO: 
EXECUÇÃO E MONITORAMENTO DO 
PROJETO PEDAGÓGICO; 
COORDENAÇÃO E 
MONITORAMENTO DAS MEDIAÇÕES 
DE ATIVIDADES QUE SERA()  
REALIZADAS POR ELE NO PROJETO; 
ANÁLISE, APLICAÇÃO E 
SISTEMATIZAÇÃO DOS 
INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO. 
ESTE PROFISSIONAL TAMBÉM  SERA  
RESPONSÁVEL POR COORDENAR E 
MONITORAR TODO 0 PROJETO 
JUNTO COM 0 COORDENADOR; 
DESENVOLVIMENTO DE 
ATIVIDADES; RELACIONADAS AO 
PROCESSO DE ENSINO E 
APRENDIZAGEM; NO CASO DE 
ACOLHIMENTO FAMILIAR FAMÍLIA 
ACOLHEDORA QUANDO ESTE 
HOUVER E HAVER A NECESSIDADE. 
FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA: 0 PROFISSIONAL DEVE 
POSSUIR, NO MÍNIMO, GRADUAÇÃO 
NA ÁREA DE PEDAGOGIA. 

H 240 47,50 11.400,00 

(V 
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EXPERIÊNCIA: ATESTADO DE 
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL EM 
NOME DO PROFISSIONAL, 
FORNECIDO POR PESSOA JURÍDICA 
DE DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO, 
DE QUE 0 PROFISSIONAL 
DESENVOLVEU TRABALHO 
PROFISSIONAL EM PEDAGOGIA, 
PELO PRAZO MÍNIMO DE 6 (SEIS) 
MESES DE DURAÇÃO. 

CLÁUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo, 
permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao(s) 08 dia(s) do mês de janeiro de 2024. 

LOURIVAL Assinado de fonna digital por 
LOURNAL 

MACEDO:916388 MACE0091638852987 
Dados: 2024.01.08 14:3100 52987 .0300.  

LOURIVAL MACEDO 
Representante Legal 

IMPACTO -EIRELI 
Contratada 
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Município de Capanema - PR 

• 

1.' Termo Aditivo ao Contrato n° 155/2023, que entre si celebram de um lado 
o MUNICÍPIO DE ÇAPANEMA — PARANÁ e de outro lado a empresa 
AMELIA CRISTINA SKIBA 

Pelo presente instrumento que firma de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, já qualificado nos 
autos, e de outro lado a empresa AMELIA CRISTINA SKIBA., CNPJ sob o n° 15.068.549/0001-95, também já 
qualificada nos autos, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das Leis n° 
10.520/2022 e n°8.666/1993, ajustam o presente termo aditivo ao contrato administrativo n° 155/2023, decorrente 
do processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico n°43/2022 e de acordo com o Parecer Jurídico n°125/2024, 
mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Prorroga-se a vigência do Contrato Administrativo n° 155/2023 pelo prazo de 1 (um) 
ano, a contar a partir do dia seguinte ao seu vencimento Fica também acrescida sua quantidade conforme 
abaixo. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Foi aplicado o Indice INPC- Indice de Pregos ao Consumidor, valor total do Aditivo R$ 
14.127,80 (Quatorze mil, cento e vinte e sete reais e oitenta centavos)  

he  

m 

Código do 

produto/se 

r'/iço 

Descrição do produto/serviço Saldo 

atual 

Unidad 

e de 

medida 

Quantida 

de 

Acrescid 

a 

Valor 

Unitário 

após 

aplicação 

do indice 

Valor Total 

5 62529 HORA/AULA PARA MINISTRAR AULAS DE 
BALLET  CLÁSSICO PARA CRIANÇAS A A 
PARTIR DOS 06(SEIS) ANOS, INCLUINDO 
AULAS INICIANTES, INTERMEDIÁRIAS E 
AVANÇADA. FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA: PROFISSIONAL FORMADO EM 
EDUCAÇÃO FÍSICA. E 
CERTIFICADO(S)/DIPLOMA(S) DE CURSO(S) 
REALIZADO(S) PELO PROFISSIONAL NA 
ÁREA DE "BALLET CLÁSSICO , 
TOTALIZANDO, NO MÍNIMO, 50 
(CINQUENTA) HORAS. EXPERIÊNCIA: 
ATESTADO DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
EM NOME DO PROFISSIONAL, FORNECIDO 
POR PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PUBLICO 
OU PRIVADO, DE QUE O PROFISSIONAL 
MINISTRA OU MINISTROU 
SATISFATORIAMENTE AULAS DE  BALLET  
CLÁSSICO. PELO PRAZO MÍNIMO DE 6 (SEIS) 
MESES DE DURAÇÃO. 

94 H 96 72,26 7.149,40  

9 62517 HORA/AULA PARA MINISTRAR 
CONSULTORIA E MENTORIA PRATICA PARA 
FAMÍLIAS (grupo de mães e pais), para o 
desenvolvimento motor de crianças de o a 6 anos, 
capacitando os pais a realizarem Atividades de 
psicomotricidade e atividades para o aprimoramento 
da motricidade fina e global da criança. 
FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
PROFISSIONAL DEVE POSSUIR, NO MÍNIMO, 
ENSINO SUPERIOR COMPLETO EM 
EDUCAÇÃO FÍSICA. E ESPECIALIZAÇÃO EM 
DESENVOLVIMENTO MOTOR OU EM 
psicomotricidade DE CRIANÇAS, OU 
ESPECIALIZAÇÃO QUE CONTENHA EM SUA 

0 H 104 67,10 6.978,40 

.) ( 
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AMÉRICO  BELL 
Preftito Municipal 

1201 
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GRADE CURRICULAR MATÉRIAS AFETAS 
AO DESENVOLVIMENTO MOTOR OU A 
PSICOMOTROCIDADE DE CRIANÇAS. E 
REGISTRO NO CREF. EXPERIÊNCIA: 
ATESTADO DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
EM NOME DO PROFISSIONAL, FORNECIDO 
POR PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO 
OU PRIVADO, DE QUE 0 PROFISSIONAL 
MINISTRA OU MINISTROU 
SATISFATORIAMENTE AULAS PRATICAS DE 
ATIVIDADES FÍSICAS COM CRIANÇAS DE 0 A 
6 ANOS, PELO PRAZO MÍNIMO DE 6 (SEIS) 
MESES DE DURAÇÃO. 

CLAUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por este Termo, 
permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 
28 dia(s) do mês de maio de 2024. 

AMELIA CRISTINA Assinado de forma digital 
por AMELIA CRISTINA 

SKIBA:150685490 SKIBA:15068549000195 

00195 
Dados: 2024.05.29 
15:13:57-0300 

AMELIA CRISTINA SKIBA 
Representante Legal 

AMELIA CRISTINA SKIBA 
Contratada 
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